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Senhor Licitante,



Para registro no Processo Administrativo desta Licitação, solicito a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada de edital abaixo, remetendo-o à Comissão Permanente de Licitação, por meio do fax (0xx61) 3323 3441 ou do e-mail: <cpl.trf1@trf1.jus.br>.



Informo que a comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como informações adicionais sobre a presente licitação, serão divulgadas nos sites www.trf1.jus.br e  www.comprasnet.gov.br..
Brasília-DF, 14 de dezembro de 2011.
Edileusa Vidal dos Santos
Pregoeira

	Recibo de Retirada
PREGÃO ELETRÔNICO N. 113/2011
Processo n. 5.503/2011
Razão Social: ___________________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________________________________________

Endereço: ______________________________________________________________________

Cidade: ______________  Estado: ______  Telefone: _______________  Fax: _______________

E-mail para cont@to:  ____________________________________________________________

Nome do Representante para contato: ________________________________________________

Assinale com “x”, na quadrícula abaixo, o site pelo qual recebeu cópia do instrumento convocatório acima identificado:

· www.trf1.jus.br
· www.comprasnet.gov.br
Data de retirada: ____ / ____ / ________

______________________________

Assinatura


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 113/2011
PROCESSO: 5.503/2011
O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, por intermédio da Pregoeira designada pela Portaria DIGES n º 417 de 27 de outubro de 2011, torna público, a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, do tipo menor preço, a ser realizado por meio da tecnologia da informação, obedecidos os preceitos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto 6.204, de 05 de setembro 2007, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, subordinando-se às condições e exigências estabelecidas neste Edital.
1 - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços na área de comunicação social, com fornecimento de mão de obra, de forma continuada, para este Tribunal, de acordo com as especificações técnicas e observações constantes do Anexo I deste Edital.

2 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
Data: 28/12/2011.
Horário: 14:30 horas (horário de Brasília)
Local: www.comprasnet.gov.br
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, e que estiverem devidamente credenciados no site:  www.comprasnet.gov.br.

3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

3.3 - O credenciamento junto ao Comprasnet implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.4 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5 - As empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, em conformidade com os Acórdãos TCU n°s 2798 /2010 e 797/2011 do Plenário, deverão observar as condições abaixo:


3.5.1 - Não há vedação expressa em nenhuma norma legal de participação de empresas optantes pelo Simples Nacional em licitações públicas.


3.5.2 - A empresa optante pelo Simples Nacional não poderá gozar, nesta licitação, de nenhum beneficio tributário na condição de optante, em prestigio ao principio da igualdade, devendo preencher sua Planilha de Custos e Formação de Preços conforme o Regime Tributário que irá optar, caso seja contratada (Lucro Presumido ou Lucro Real).


3.5.3 - A empresa optante pelo Simples Nacional que venha a ser contratada estará sujeita à exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, em conseqüência do que dispõem o art. 17, inciso XII, o art. 30, inciso II e o art. 31, inciso II, da Lei Complementar n°123, de 2006.


3.5.4 - A empresa optante pelo Simples Nacional deverá apresentar cópia do ofício, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços, mediante disponibilização de mão de obra com dedicação exclusiva (situação que gera vedação à opção pelo Simples Nacional, com as exceções previstas de limpeza, conservação e vigilância), ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, no prazo previsto no art. 30, § 1°, inciso II, da Lei Complementar n°123, de 2006 (até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorrida a vedação).


3.5.5 - No caso de não apresentação da cópia do ofício, no prazo estabelecido acima, o órgão licitante deverá representar à Receita Federal do Brasil - RFB do domicílio tributário da contratada; juntando a documentação pertinente para fins de sua exclusão de ofício e aplicação da multa prevista no art. 3°, § 3°da Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) n°15, de 2007, entendendo cabível.

3.5.6 - O pagamento pelos serviços efetivamente prestados, somente no mês da contratação, será efetivado considerando o benefício tributário do Simples Nacional, devendo a Planilha de Custos ser adaptada para tal.
3.6 - Não será permitida a participação de empresas:

a) que estejam sob pena de interdição de direitos previstos na Lei nº 9.605, de 12.02.98 (Lei de Crimes Ambientais);

 b) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

c) em recuperação judicial, que se encontre em processo de concordata ou com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação ou consórcio de empresas;
d) suspensas temporariamente, de participar de licitações e de contratar com a Administração;

e) declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública;

f) Impedidas de licitar e contratar com a união, durante o prazo da sanção aplicada.
3.7 – Também não será admitida a participação de:
a) sociedades cooperativas, por sua natureza jurídica ser incompatível com o necessário vínculo de subordinação direta e pessoalidade entre os obreiros e o empregador na execução do objeto a ser contratado com o tomador dos serviços, que é o TRF – 1ª Região, nos termos dos arts. 3º, 4º e 90 da Lei 5.764/1971; da Súmula 331/TST, do Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União em 05.06.2003, homologado pela 20ª Vara do Trabalho do Distrito Federal, do AgRg na SS 1352/RS, STJ, Corte Especial, Rel. Min. Edson Vidigal, DJ de 09.02.2005; e do Acórdão 1815/2003-TCU/Plenário;
b) servidor ou dirigente do TRF – 1ª Região, direta ou indiretamente.
4 - PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

4.1 - A Pregoeira e sua equipe de apoio obedecerão, na execução dos seus trabalhos, aos trâmites e procedimentos estabelecidos nas alíneas abaixo:

a) no horário estabelecido no preâmbulo deste Edital a Pregoeira efetuará a abertura das propostas encaminhadas pelo sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.comprasnet.gov.br;
b) classificadas as propostas, as licitantes poderão ofertar lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital;

c) encerrada a fase de lances, o sistema identificará a existência de Microempresa e Empresas de Pequeno Porte - ME/EPPs no Certame e fará uma comparação entre os valores por elas ofertados e o da primeira colocada, caso esta não seja ME/EPP.

d) será considerado empate quando uma ou mais ME/EPPs apresentarem propostas com valores iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem classificada, ocasião em que a(s) ME/PP(s) terá(ão) a preferência do desempate na ordem de classificação.

e) A ME/EPP mais bem classificada, na faixa dos 5% da proposta de menor preço, terá o direito de, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada para o desempate, sob pena de decair do direito concedido.

f) na hipótese da alínea anterior, caso a ME/EPP convocada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o Sistema convocará as demais ME/EPPs participantes na mesma condição, na ordem de classificação.

g) não havendo ME/EPP ou quando não for exercido o direito previsto na alínea “e”, a Pregoeira examinará, a compatibilidade do menor preço ofertado com o valor estimado para a contratação. Não sendo aceito, a Pregoeira, por intermédio do sistema eletrônico, encaminhará contraproposta objetivando a redução do preço ofertado;
h) não sendo compatível o preço e havendo recusa de contraproposta, a Pregoeira recusará a proposta e direcionará a contraproposta à licitante imediatamente classificada, assim sucessivamente, até a obtenção do preço julgado aceitável;

i) obtida uma proposta de preços julgada aceitável, a Pregoeira consultará a base de dados do SICAF para verificar o preenchimento dos requisitos habilitatórios fixados neste Edital;

j) verificado o desatendimento pela licitante de qualquer dos requisitos de habilitação, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por parte da licitante imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos termos deste Edital;

k) encerrada a fase de habilitação e, não havendo quem pretenda recorrer, a Pregoeira adjudicará o objeto em favor da licitante julgada vencedora;

l) manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, e caso esta seja aceita, o processo somente será encaminhado para adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal.

4.2 - Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital; bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, poderá a Pregoeira, suspender a sessão, hipótese em que comunicará às licitantes, a data e o horário em que o resultado do julgamento será divulgado no sistema eletrônico.

4.3 - A Pregoeira e a autoridade superior do Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderão pedir esclarecimentos e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do processo; em qualquer fase da licitação e sempre que julgarem necessário, fixando às licitantes prazos para atendimento, sendo vedada a inclusão posterior de informação que deveria constar originariamente da proposta.
5 - DO ENVIO DAS PROPOSTAS
5.1 - A empresa interessada em participar do certame deverá encaminhar sua proposta exclusivamente por meio eletrônico através do site www.comprasnet.gov.br, a partir da data da liberação do edital até a data da abertura.

5.2 – As licitantes deverão elaborar suas propostas, com observância das seguintes condições:

a) redigir sua oferta em português, sem emendas, rasuras, cotações alternativas ou entrelinhas, fazendo constar nome e o número do registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) indicar endereço, e-mail, fax e telefone de contato, bem como fazer menção ao número deste Pregão, ao dia e a hora da realização de sua sessão pública;

c) informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado do dia útil imediatamente posterior ao indicado no preâmbulo deste Edital;

d) consignar o valor mensal e total anual proposto para o item, observando o modelo da Planilha para Formulação de Preços constante do Anexo II deste Edital, ficando estabelecido que na hipótese de divergência entre um e outro, será adotado o mensal para fins de apuração do real valor da proposta;

f) Incluir, no preço ofertado, todos os custos decorrentes da contratação, independentemente dos previstos neste edital, tais como transporte, mão de obra, impostos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, prêmios de seguro, fretes, taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à perfeita execução dos serviços, inclusive, no caso de ME/EPP, os atinentes à alteração do regime de tributação em virtude da exclusão do Simples Nacional, por força da Lei Complementar 123/2006;
g) enviar juntamente com a proposta, a PLANILHA DE CUSTOS DE MÃO DE OBRA INCIDENTES NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS (ANEXO II);
h) encaminhar junto à proposta, guia da GFIP ou documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) do licitante.
5.3 - A proposta vencedora, ajustada ao valor do lance ou da negociação realizada com a Pregoeira, bem como a guia da GFIP ou documento apto a comprovar o FAP, deverão ser anexadas, em campo próprio disponibilizado pelo Comprasnet, no prazo estipulado após a convocação. 
5.4 - Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais poderão ser reduzidos quando da fase de lances do certame.

5.5 - Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no art. 28 do Decreto n. 5.450/05.

6 - DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES)
6.1 - Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.2 - Os lances deverão ser formulados pelo VALOR TOTAL ANUAL proposto para o ITEM.
6.3 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação.

6.4 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema.
6.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

6.6 - Durante o transcurso da sessão pública a Pregoeira poderá enviar mensagens, via chat, às licitantes, mas só poderão se comunicar com a Pregoeira por iniciativa desta, após o encerramento da fase de lances.

6.7 - No caso de desconexão no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
6.8 - Quando a desconexão referida no subitem anterior, persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira às participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

6.9 - A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta minutos), aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.10 - Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no art. 28 do Decreto n. 5.450/05.
7 - DA HABILITAÇÃO

7.1 - A habilitação da licitante será efetuada mediante consulta ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, para verificação da validade dos documentos abaixo:

7.1.1 - prova de regularidade junto ao INSS;

7.1.2 - prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, junto à Caixa Econômica Federal;

7.1.3 - prova de regularidade quanto aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal;

7.1.4 - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante;
7.1.5 - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante, quando se tratar de empresa sediada fora do Distrito Federal.
7.1.6 - comprovar por meio do SICAF, a boa situação financeira da empresa com índices contábeis: LIQUIDEZ GERAL – LG; SOLVÊNCIA GERAL – SG e LIQUIDEZ CORRENTE – LC, maiores que 1 (um). A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um) em qualquer dos índices referidos, deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor total anual da proposta a ser contratada, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da Lei.
7.2 – Informar, em campo próprio disponibilizado no Comprasnet, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, bem como, declarar a elaboração independente de proposta, observando o art. 299 do Código Penal Brasileiro.
7.3 - Constitui também, condição de habilitação a apresentação de:

7.3.1 - Certidão negativa de falência decretada ou em recuperação judicial, expedida pelo juízo distribuidor da sede do licitante;
7.3.2 - Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por entidade pública ou privada, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as características objeto deste Edital;
7.4 – A documentação que se refere os itens anteriores deverá ser anexada, após convocação da Pregoeira, em campo próprio disponibilizado pelo Comprasnet, em prazo estipulado na solicitação.

7.5 – Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte será obedecido o prazo constante do art. 43 § 1º da Lei Complementar 123/2006 e art. 4º, § 1º do Decreto 6.204/2007.
7.6 - Sempre que julgar necessário, a Pregoeira poderá solicitar a apresentação do original dos documentos apresentados pela licitante, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital.
8 - DO JULGAMENTO

8.1 - O julgamento e a adjudicação do objeto desta licitação serão realizados por LOTE.
8.2 - Não serão consideradas quaisquer vantagens não previstas neste Edital.

8.3 - No julgamento desta licitação levar-se-á em consideração o valor ofertado pelas licitantes, devendo ser declarada vencedora aquela que, habilitada, seja também a autora do menor preço julgado aceitável pela Pregoeira.

8.4 - Serão desclassificadas as propostas:

a) com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis ou valores totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou iguais a zero;
b) elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus Anexos, observando o disposto no art. 26 § 3°, do Decreto 5.450/2005;

c) não anexadas nos termos do subitem 5.3 do Edital.

9 – DA CONTRATAÇÃO

9.1 - Será firmado contrato com a licitante vencedora, o qual tomará por base os dispositivos da Lei nº 8.666/93, as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, bem como, as constantes da proposta apresentada pela adjudicatária.
9.2 - Após regular convocação por parte do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, a empresa adjudicatária terá prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o contrato, sob pena de, não o fazendo, decair do direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas no artigo 7º, da Lei 10.520/02.

9.3 - O prazo fixado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação respectiva seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, bem como que ocorra motivo justo e aceito pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

9.4 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidas, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê‑lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou conforme negociação, podendo ainda, revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n. 8.666/93.

9.5 - Será exigida da licitante vencedora, para a assinatura do contrato, prestação de garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação, numa das seguintes modalidades, conforme opção da Contratada:


a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;


c) fiança bancária.

9.6 - No caso da prestação de garantia na modalidade de caução em dinheiro a Contratada deverá efetuar o depósito na Caixa Econômica Federal – CEF, Agência n. 2301 – PAB – Tribunal Regional Federal da Primeira Região, apresentando, logo em seguida, o comprovante ao Contratante.

9.7 - Em caso de apresentação de fiança bancária na carta de fiança deverão constar expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406/2002).

9.7.1 – No instrumento de garantia, deve estar assegurado, expressamente, que o garantidor tem ciência das respectivas cláusulas de sancionamento e que, em caso de penalidade imposta pelo contratante, basta a apresentação da decisão final exarada no processo administrativo para que o correspondente valor seja recolhido em favor do erário, na forma fixada pela Administração independentemente de anuência, autorização ou manifestação da contratada.

9.8 - A apresentação do comprovante da garantia prestada deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação.

9.9 - As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades contratuais e demais condições estabelecidas para o ajuste estão discriminadas na Minuta de Contrato, parte integrante deste edital.

10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - A aplicação de penalidades à adjudicatária reger-se-á conforme o estabelecido neste edital, no Decreto 5.450/2005, na Lei 10.520/2002 e na Lei 8.666/1993.

10.2 - Se a licitante vencedora, sem justo motivo, não mantiver a proposta, não ajustá-la ao preço ofertado ou deixar de apresentá-la no momento devido, ou, ainda, não assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracterizar-se-á descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isolada ou cumulativamente com o subitem 10.4, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ela adjudicado ou, se for o caso, sobre o valor de sua proposta.
10.3 - O prazo será de 05 (cinco) dias, após a notificação oficial, para o recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem anterior.

10.4 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital; apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da realização do certame ou da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo; fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.


10.4.1- A penalidade fundada em comportamento ou conduta inidônea ensejará impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, na forma do disposto no art. 7º da Lei 10.520/2002.
10.5 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Edital será, obrigatoriamente registrada no SICAF e precedida de regular processo administrativo, onde será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

11 - DOS RECURSOS E DAS IMPUGNAÇÕES

11.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a Sessão Pública de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema; manifestar intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a correr após o término do prazo da recorrente.

11.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem anterior, importará na decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora.

11.3 - Os recursos contra a decisão da Pregoeira não terão efeito suspensivo.

11.4 - Os recursos contra anulação ou revogação da licitação, rescisão do contrato, bem como contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que se verificar a intimação dos interessados.

11.5 - Qualquer pessoa que pretender impugnar os termos deste Edital deverá fazê-lo por meio de expediente escrito dirigido à Pregoeira, exclusivamente na forma eletrônica, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, contados da data fixada para abertura da sessão pública.

11.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer no prazo previsto no subitem anterior, não revestindo natureza de recurso as alegações apresentadas por empresa que tendo aceitado sem objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas ou irregularidades que o viciariam.

11.7 - A impugnação feita tempestivamente será decidida pela Pregoeira no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ou a ele provisionados, os quais serão discriminados na respectiva Nota de Empenho.

13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica na plena aceitação das condições estipuladas neste Edital e seus Anexos.

13.2 - O Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderá adiar ou revogar a presente licitação, por interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. Devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ficando nesse último caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 29 do Decreto nº 5.450/2005.

13.3 - As decisões da Pregoeira serão consideradas definitivas somente após terem sido homologadas pela autoridade competente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

13.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

13.5 - Alterações das condições deste Edital, bem como informações adicionais, serão divulgadas na “homepage” do Tribunal (www.trf1.jus.br e www.comprasnet.gov.br), ficando as licitantes obrigadas a acessá-las para ciência.

13.6 - Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura do Certame, exclusivamente por meio eletrônico (cpl.trf1@trf1.jus.br).

13.7 - Maiores informações poderão ser obtidas na Comissão Permanente de Licitação do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, localizada no térreo do Edifício Adriana/TRF-1ª Região - SBS, Quadra 02, Bloco D, Brasília/DF, CEP 70.070.100, telefones (61) 3314-5930 / 3314-5933 ou 3314-5932.
13.8 - Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, os seguintes anexos:

ANEXO I - 
TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO II - MODELO DE PLANILHA PARA FORMULAÇÃO DE PREÇOS.
ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO
Brasília-DF, 14 de dezembro de 2011.

Edileusa Vidal dos Santos
Pregoeira
ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 113/2011
TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO


Este presente Termo tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços especializados na área de Comunicação Social, de forma continuada, compreendendo as atividades de edição, redação, produção, gravação, programação visual gráfica e diagramação, nas áreas de rádio, televisão, produção de audiovisual, impressos (revista, boletins informativos, folhetos, cartazes), portal do TRF/internet-intranet e assessoria de imprensa, de forma a prover a Assessoria de Comunicação Social do Tribunal Regional Federal da Primeira Região de mão de obra qualificada necessária à execução de suas atividades de divulgação dos atos, fatos e eventos atinentes às atividades do Tribunal e suas Seções e Subseções Judiciárias, bem como dar suporte aos trabalhos da Universidade Corporativa do Tribunal Regional Federal da Primeira Região e da Escola de Magistratura Federal da Primeira Região.
 2 – DA JUSTIFICATIVA


Dada a abrangência de sua atuação, o grande volume e a complexidade das informações que precisam ser sistematizadas (colhidas), produzidas, editadas e divulgadas ao público interno e externo, tanto do TRF quanto das 14 Seções Judiciárias a ele vinculadas, bem como a ampliação das atividades do setor, resultante da parceria com a Universidade Corporativa/Secretaria de Recursos Humanos na área de capacitação de pessoal, e ainda, dada a ausência, em seu quadro, de pessoal especializado na área de comunicação social, e ao reduzido número de servidores com a formação exigida para realização das atividades da área, a Assessoria de Comunicação do TRF necessita da contratação de mão de obra especializada na área de Comunicação, para dar suporte e continuidade às atividades rotineiras da Ascom/TRF1, quais sejam: intermediar o relacionamento entre a imprensa e os magistrados, elaboração de releases, disponibilização de matérias no site do Tribunal, contato com os veículos de comunicação para divulgação de eventos e ações, coberturas jornalísticas, fotográficas, televisivas e radiofônicas dos principais acontecimentos do TRF e da Justiça Federal da Primeira Região para veiculação nos informativos impressos, na TV e rádio web, TV e Rádio Justiça; disponibilização, em videoteipe (vt), dos eventos do TRF e Seccionais no programa “TRF na TV”; seleção de notícias para o clipping diário, disponibilização de videoteca; produção de programas e vídeos institucionais, inclusive de videoaulas para a Universidade Corporativa; edição das palestras e eventos promovidos pela Escola de Magistratura Federal da Primeira Região; copiagem de produtos em mídias diversas; e prestação de serviço de mensageiro para divulgação instantânea de  informações urgentes, entre outras.

Para a realização dessas atividades, há que se cumprir tarefas de levantamento de pautas jornalísticas, apuração, análise, redação e edição de matérias; documentação fotográfica, diagramação e arte gráfica; edição de imagens, produção, locução, apresentação, cinegrafia, criação, operação de sistemas digitais de áudio e vídeo, iluminação, cenografia, e outras atividades correlatas.

Tais tarefas são de fundamental importância para o bom funcionamento da Assessoria de Comunicação e requerem conhecimentos e habilidades específicos para que se obtenha a necessária qualidade e nível satisfatório das produções da Assessoria. 

Convém ressaltar que o quadro atual de pessoal da Assessoria de Comunicação do Tribunal é formado por 10 servidores, sendo 02 requisitados, para atendimento de todas as demandas relativas à assessoria de imprensa e divulgação institucional, no âmbito interno e externo, o que somente tem sido possível atender graças ao quadro de servidores terceirizados, que é especializado, para atendimento de demandas que requerem conhecimentos técnicos específicos da área de comunicação, que envolvem uso de equipamento cinematográfico profissional, uso de modernos softwares de editoração gráfica, criação de vinhetas e artes, edição de palestras e solenidades, produção de vídeos institucionais e programas de TV e web, produção de vts para a TV Justiça e spots e programas para a Rádio Justiça, filmagem de eventos em geral, gravação de videoaulas, entrevistas e demais produtos audiovisuais de responsabilidade da Ascom.

É certo que sem a força de trabalho dos terceirizados não há como dar continuidade ao trabalho atualmente realizado sem que haja perda considerável na qualidade dos serviços prestados, além de inviabilizar o atendimento às demandas da Escola de Magistratura Federal da Primeira Região e da Secretaria de Recursos Humanos, considerando o volume de serviços que essas unidades geram para a Ascom.

Para exemplificar, encontra-se em andamento na Seção de Produção de Audiovisual a edição de 31 palestras do curso de formação para magistrados aprovados no XIII Concurso de Juiz Federal Substituto da 1ª Região, oito palestras da II Jornada de Sistema Financeiro da Habitação e três palestras do Ciclo de Conferências, todos eventos promovidos nos últimos três meses.

Há que se considerar, ainda, que a Assessoria de Comunicação, tendo como função principal ser instrumento de transparência e da publicidade das atividades institucionais do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e de suas Seccionais, produz e divulga informações de interesse público utilizando-se dos meios impresso, de videodifusão, radiodifusão e internet, veiculados por meio dos seguintes produtos:

- Primeira Região Hoje – informativo diário de circulação interna voltado para divulgação das principais ações e eventos do TRF e toda a Primeira Região, veiculado por meio eletrônico, impresso e pela intranet;

- Primeira Região Extra - Boletim para divulgação de comunicados e fatos extraordinários de extrema relevância.

- Primeira Região Infojef - Informativo produzido pela Ascom, em parceria com a Coordenação dos Juizados Especiais Federais da Primeira Região (Cojef), para divulgação das principais notícias referentes aos Juizados Especiais Federais da 1.ª Região.

- Primeira Região Variedades - Informativo destinado a veiculação semanal dos aniversariantes e de anúncios classificados solicitados pelo corpo funcional do TRF.

- Primeira Região em Revista – revista mensal, com conteúdo jornalístico totalmente produzido pela Ascom, que presenta matérias pertinentes ao TRF da 1.ª Região e respectivas seções judiciárias, de interesse de magistrados e servidores da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, se constituindo em instrumento de integração entre o TRF e as Seções e Subseções Judiciárias vinculadas e de registro histórico das atividades da Corte; 

- Releases – material jornalístico produzido a partir de sentenças, relatórios, votos e acórdãos sobre julgamentos para o sítio do TRF e publicado, também, na revista mensal. Este material, devidamente editado, é veiculado pela Rádio e TV Justiça;

- Clipping – produção e distribuição diária, por e-mail e impresso, de clipping contendo matérias de interesse institucional publicadas por jornais e revistas de âmbito nacional e regional sobre o Poder Judiciário, em especial a Justiça Federal;

- Produção de material audiovisual a partir da cobertura de eventos, cursos, decisões dos órgãos julgadores do Tribunal e atendimento às demandas institucionais das Unidades do Tribunal, Seções e Subseções Judiciárias;

- Videoteipes para envio diário aos telejornais da TV Justiça – (1.ª e 2.ª Edição) e ao Conselho Nacional de Justiça para disponibilização no portal da instituição no YouTube e demais redes sociais. As pautas são elaboradas a partir da cobertura dos principais eventos no Tribunal e do acompanhamento de decisões judiciais de repercussão nacional;

- Vídeos Institucionais - produção de vídeos institucionais mediante demanda das Unidades Administrativas do Tribunal, Seções e Subseções Judiciárias e elaboração de programas e reportagens especiais; 

- Programa “Primeira Região na TV” – programa semanal que faz um balanço dos principais acontecimentos do TRF e Seccionais, com reportagens, agenda, e o quadro “Pergunte ao Presidente”, em que o presidente do TRF responde a perguntas dos servidores da Primeira Região. O programa é encaminhado via eletrônica a todos os e-mails da Primeira Região e disponibilizado no YouTube via página do CNJ e do Tribunal;

- Programa Via Legal - programa semanal, em formato de revista, produzido pelo Conselho da Justiça Federal em parceria com os cinco Tribunais Regionais Federais para veiculação na TV Justiça e em canal aberto por meio da TV Cultura e TVs educativas do país;

- Programa Momento Jurídico – interprograma em que magistrados expõem idéias e opiniões sobre temas variados do direito, produzido no estúdio da Ascom/TRF1, com duração de 2 minutos, para veiculação na TV Justiça.

  - Serviço de copiagem - fornecimento, mediante demanda, de cópias de produtos da Assessoria (vts, palestras, cursos, eventos institucionais e fotografias em mídia em CD e DVD);

- Produção de matérias para a Rádio interna (Rádio TRF) a partir da cobertura de eventos do Tribunal e decisões relevantes, divulgados, também, via parceria com a Rádio Justiça, do Supremo Tribunal Federal, Rádio Cidadania, do Conselho da Justiça Federal e Voz do Brasil (cuja parte do Judiciário é administrada pelo STF); 

- Rádio TRF - divulgação de serviços e atividades do Tribunal, como cursos, palestras e atividades voltadas para o corpo funcional da Casa. Veiculação de avisos em geral por meio do boletim diário;

- Programa “Painel de Notícias” na Rádio Justiça – 104.7 FM - por meio da parceria bem sucedida com a Rádio Justiça do Supremo Tribunal Federal, o TRF1 produz boletins e matérias para os noticiários da emissora, e conta com um programa semanal próprio (Painel de Notícias), com duração média de 10 minutos, na grade de programação da Rádio.  Participa da Voz do Brasil, seja diretamente ou com envio de matérias.. 

3 – QUANTIDADES E SALÁRIOS

O quadro, a seguir, demonstra o quantitativo mínimo de profissionais necessários à execução do objeto, com suas respectivas remunerações mínimas.
	Item
	Cargo
	Quantidade
	SALÁRIO

	01
	Repórter Sênior
	01
	4.500,00

	02
	Repórter Júnior
	03
	3.400,00

	03
	Programador Visual
	02
	2.200,00

	04
	Editor de Pós-Produção
	02
	2.400,00

	05
	Cinegrafista
	02
	2.500,00

	06
	Auxiliar de Cinegrafista
	01
	1.600,00

	07
	Produtor Executivo
	01
	2.100,00



Fica estabelecido que os salários dos contratados não serão inferiores aos discriminados neste Termo de Referência, considerando as peculiaridades das atividades desenvolvidas no Tribunal, a área de atuação da categoria profissional e os valores praticados em outros órgãos. 


Todos esses profissionais deverão ter disponibilidade para eventuais viagens a serviço, trabalhar além da jornada, respeitados os limites legais estabelecidos, tanto em dias úteis quanto aos sábados, domingos e feriados, desde que devidamente justificado pelas necessidades de serviço, mediante autorização da chefia da Ascom e comunicação antecipada à contratada. 

3.1 – DOS SALÁRIOS

Para garantir um bom padrão de qualidade dos serviços e evitar a alta rotatividade dos profissionais, que é prejudicial ao bom andamento dos trabalhos da Ascom, é estabelecido um piso de remuneração dos profissionais em valores não inferiores aos previstos no quadro acima, a despeito de a Convenção Coletiva de Trabalho da categoria dos jornalistas, a qual pertencem os repórteres Sênior e Júnior, os Programadores Visuais e os Cinegrafistas, estabelecer como piso salarial para 6 (seis) horas de trabalho os valores de R$2.412,00 (dois mil, quatrocentos e doze reais) para mídia impressa e R$2.170,80 (dois mil, cento e setenta reais e oitenta centavos) para mídia eletrônica. Também, a Convenção Coletiva dos profissionais da categoria dos radialistas, aí incluídos os Editores de Pós-Produção, o Auxiliar de Cinegrafista e o Produtor Executivo, estabelece o piso salarial de R$920, 00 (novecentos e vinte reais) para o período de 01/10/10 a 30/09/2011, estando muito abaixo dos valores praticados pelo mercado.


Trata-se de medida essencial, pois, ao se prever remuneração mínima objetiva-se assegurar as condições para manutenção de profissionais qualificados durante o prazo contratual, evitando que busquem propostas financeiramente mais vantajosas no mercado de trabalho.


Ressalte-se também que a alta rotatividade se traduz em decréscimo de eficiência e de produtividade na prestação dos serviços, uma vez que há perda de conhecimento especializado adquirido no âmbito do Judiciário e dispêndio de tempo com períodos de adaptação às rotinas específicas do setor sempre que a troca de profissionais acontece.


Destaque-se, também, que o Tribunal de Contas da União tem, de forma reiterada, aceitado a previsão de mínimos salariais na contratação de serviços. Para que possa ser feita a exigência elencada neste item, o TCU impõe que a referida previsão salarial seja considerada razoável, ou seja, esteja de acordo com os valores praticados no mercado, em particular, na Administração Pública.


De acordo com os “Acórdãos nos 256/2005-TCU, 290/2006, 1.327/2006, 332/2010, 1.584/2010, todos do Plenário. Acórdão n.º 189/2011-Plenário, TC-032.439/2008-0, rel. Min. José Múcio, 02.02.2011, é possível, em caráter excepcional, a fixação de salário base, nas contratações de prestação de serviços para a Administração, visando preservar a dignidade do trabalho e a criação de condições propícias à eficiente realização dos serviços.


Foram utilizados, como referência de salários praticados no mercado, valores discriminados no Pregão Eletrônico n. 081/2010 do Tribunal Superior do Trabalho; Pregão Presencial e Contrato n. 47/2009, anexo I do Edital, do Conselho Nacional de Justiça; Adendo I do Pregão Presencial n. 027/2010, do Tribunal Superior Eleitoral; Pregão Eletrônico 010/2011 e Contrato n. 014/2011, do Conselho da Justiça Federal; Pregão n. 10/2005, do Ministério do Meio Ambiente e Pregão Eletrônico n. 10/2011, do Conselho da Justiça Federal.

4 - DOS PROFISSIONAIS 
Para dar seguimento e suporte às rotinas de trabalho da Ascom, a empresa a ser contratada deve ter em seus quadros, para que sejam disponibilizados, os profissionais constantes no item 3, observando-se os seguintes requisitos: 
4.1 Repórter Sênior

É o profissional com experiência sólida, capaz de tratar de forma ampla e abrangente a cobertura jornalística sobre fatos e eventos relacionados com o Tribunal Regional Federal (TRF) da 1.ª Região. Preferencialmente, deve ser um repórter que tenha conhecimentos sobre a organização e o funcionamento do Poder Judiciário, em particular o Federal. 
Em sua produção jornalística, lida com desembargadores e juízes federais, além de servidores do TRF e respectivas seccionais. Além desses, ocasionalmente, mantém contato com outras autoridades, seja do Poder Judiciário, Legislativo, Executivo ou do Ministério Público. 
Por essas razões, este é o profissional que precisa ter uma série de qualificações que lhe garantam o pleno domínio das funções que desempenha, considerando ser ele o responsável pela execução de tarefas mais complexas, a exigir maiores conhecimentos e informações, de modo que possa elaborar pautas, entrevistas e reportagens especiais, fazer revisão e edição de textos. 

4.1.1  Requisitos a serem exigidos e demonstrados

a) Escolaridade: 3º grau completo com formação em Comunicação –  habilitação em Jornalismo;
b) Registro profissional no Ministério do Trabalho como jornalista;
c) Experiência mínima – comprovada com apresentação de portfólio e currículo documentado – de 3 anos, em apuração e edição de matérias jornalísticas e elaboração de release; redação específica para internet, impressos (revista e jornal), rádio e TV;
d) Conhecimentos operacionais comprovados dos principais softwares de editoração eletrônica disponíveis no mercado na versão mais atual, em especial o Adobe In Design, o Corel Draw e o Photoshop;

e) Pontualidade;
d) Conhecimento da língua portuguesa e boa fluência verbal;
e) Empreendedor, bem informado, bom nível de cultura geral e iniciativa;
f) Boa postura;
g) Facilidade de relacionamento;
h) Capacidade de trabalho em equipe;
i) Pontualidade, presteza, discrição, agilidade e responsabilidade na execução das atividades;
j) Ter disponibilidade para viagens;

k) Conhecimento das redes sociais;

L) Conhecimento básico, a ser comprovado mediante entrevista, de noções de direito e organização judiciária.
4.1.2  Descrição das atividades

a) Organizar a memória jornalística, bancos de dados e arquivos;
b) Pesquisar, elaborar e sugerir pautas;
c) Auxiliar na revisão e edição dos textos elaborados pelos redatores;
d) Apurar notícias, montar agenda e fazer entrevistas;
e) Planejar e fazer a produção de coberturas jornalísticas especiais;
f) Preparar, redigir e editar press-release, press-kits, notas e comunicados institucionais;
g) Selecionar, revisar e editar material jornalístico a ser transmitido aos meios de comunicação; 

h) Redigir matérias institucionais e jornalísticas para veiculação em todas as mídias;

i) Outras atividades correlatas designadas pelo assessor de comunicação, entre elas administrar redes sociais.
4.2  Repórter júnior

É o profissional capaz de apurar fatos, fazer entrevistas, elaborar matéria jornalística com precisão e redigir releases. É o repórter que acompanha eventos institucionais sobre os quais irá produzir reportagens, sempre com os textos adequados às mídias que as publicarão. Deve ser um profissional com habilidade suficiente para distinguir os fatos que podem ou não ser objeto jornalístico.   
4.2.1  Requisitos a serem exigidos e demonstrados 

a) Escolaridade: 3º grau completo com formação em Comunicação – habilitação em Jornalismo;
b) Registro profissional no Ministério do Trabalho como jornalista;
c) Experiência mínima – comprovada com apresentação de portfolio e currículo documentado – de 1 ano atuando em redação jornalística. Capacidade para elaboração de release, com redação específica para internet, impressos (revista e jornal), rádio e TV;
d) Conhecimentos operacionais comprovados dos principais softwares de editoração eletrônica disponíveis no mercado na versão mais atual, em especial o Adobe In Design, o Corel Draw e o Photoshop;

e) Conhecimento da língua portuguesa e boa fluência verbal;
f) Empreendedor, bem informado, bom nível de cultura geral e iniciativa;
g) Boa postura;
h) Facilidade de relacionamento;
i) Capacidade de trabalho em equipe;
j) Pontualidade, presteza, discrição, agilidade e responsabilidade na execução das atividades;
k) Ter disponibilidade para viagens;
l) Conhecimento das redes sociais;

m) Conhecimento básico, a ser comprovado mediante entrevista, de noções de Direito e organização judiciária.
4.2.2  Descrição das Atividades

a) Apurar fatos, coletar informações e redigir notícias;

b) Interpretar e organizar informações e notícias a serem difundidas, expondo, analisando e comentando os acontecimentos; 

c) Seleção, revisão e preparo definitivo das matérias jornalísticas e institucionais a serem divulgadas em jornais, revistas, televisão, rádio, internet, intranet e quaisquer outros meios de comunicação com o público;

d) Cobertura jornalística diária dos eventos, reuniões e sessões de julgamentos promovidos no âmbito do TRF e respectivas Seções Judiciárias da Primeira Região;

e) Produção e envio de releases para a imprensa;

f) Atendimento cordial e ágil à imprensa;

g) Acompanhamento do noticiário jurídico, político e econômico nacional e das atividades desempenhadas pela Justiça Federal da Primeira Região; 

h) Redação de matérias institucionais e jornalísticas para veiculação em todas as mídias;

i) Auxílio ao planejamento visual e diagramação dos impressos produzidos pela Ascom;

i) Outras atividades correlatas designadas pelo assessor de comunicação, entre elas administrar redes sociais.
4.3  Programador Visual 

É o profissional capaz de criar, projetar e executar trabalhos de comunicação visual, composição e arte gráfica. Trabalha com elementos visuais, imagens fotográficas e ilustrações variadas, tipografia e objetos de estruturação espacial (cor, linha e planos). Este é um profissional que, além de ser criativo em concepção de arte gráfica, deve manter-se rigorosamente atualizado quanto às inovações tecnológicas e de softwares utilizados em sua rotina de trabalho. 

4.3.1 Requisitos a serem exigidos e demonstrados
a) Escolaridade mínima é de 2º grau completo ou curso técnico equivalente, com registro profissional da categoria, com experiência mínima comprovada de 2 anos como diagramador ou função compatível (designer gráfico, programador visual), com apresentação de portfólio e currículo documentado;
b) Iniciativa;

c) Fluência verbal;

d) Boa postura;

e) Facilidade de relacionamento;

f) Capacidade de trabalho em equipe;

g) Pontualidade, presteza, discrição, agilidade e responsabilidade na execução das atividades;
h) É imprescindível que o profissional tenha domínio de informática nos ambientes Office, Word, Excel, Outlook e software para tratamento de imagens (Adobe Photoshop, Illustrator, InDesign, Corel Draw, e outros).
4.3.2  Descrição das Atividades
a) Planejar e executar a diagramação e a composição gráfica, abrangendo texto e ilustrações, de livros, revistas, folders, folhetos, cartazes, cartões, identidade visual (logotipo), mediante a utilização de softwares e aplicativos específicos e necessários para o desenvolvimento e obtenção de trabalhos de qualidade superior.

4.4 Editor de Pós-Produção 

É o profissional qualificado para executar a pós-produção de produtos audiovisuais, que compreendem a concepção e finalização artística, sonorização e efeitos visuais de programas para televisão e rádio e artes para impressos; edição de imagens, reportagens, documentários, interprogramas e mensagens institucionais, mediante operação de mesas e outros equipamentos de finalização de produtos para mídias digitais. Este é um profissional que, além de ser criativo, deve manter-se atualizado quanto às inovações tecnológicas e de softwares utilizados em sua rotina de trabalho.

4.4.1 Requisitos a serem exigidos e demonstrados
a) 2º grau completo ou curso técnico equivalente, com registro profissional da categoria, experiência mínima de 2 anos em trabalhos de edição não linear, arte e videografismo, finalização de pós-produção em vídeo e conhecimentos em operação de equipamentos d geração de imagens e sonorização com a utilização dos programas tipo: Final Cut, Adobe Premiére, After Effects, Photoshop, Office, Word, Excel, Outlook e software para tratamento de imagens (Adobe Photoshop, Illustrator, InDesign, Corel Draw, e outros);
b) portfólio e currículo documentado que comprove a experiência exigida; 

c) Criatividade;

d) Iniciativa;

e) Fluência verbal;

f) Boa postura;

g) Facilidade de relacionamento;

h) Capacidade de trabalho em equipe;

i) Pontualidade, presteza, discrição, agilidade e responsabilidade na execução das atividades.
4.4.2 Descrição das Atividades
a) Pós-produzir programas, palestras, videoaulas e eventos em geral criando e adicionando arte, sonorização e os efeitos especiais necessários para que se obtenha um produto final bem acabado e com alta qualidade; 

b) Conceber e produzir artes gráficas, videografismos, vinhetas e sonorização para mídias digitais; 

c) Possuir conhecimentos técnicos em composição de imagens, iluminação, cenografia e fotografia; 

d) Dar suporte à direção de arte durante as gravações em estúdio e externas;

e) Fazer a copiagem dos produtos para distribuição e arquivo.
4.5 Cinegrafista

Profissional apto a operar câmeras de filmagem em padrão profissional, inclusive as de sistema digital, produzindo imagens e áudio de alta qualidade. 

4.5.1 Requisitos a serem exigidos e demonstrados
a) 2º grau completo ou curso técnico equivalente, com registro profissional da categoria; experiência mínima de 2 anos como repórter cinematográfico de programas jornalísticos; conhecimentos técnicos em composição de imagens, iluminação, cenografia e fotografia;   

b) Portfólio e currículo documentado que comprove a experiência exigida;

c) Criatividade;
d) Iniciativa;

e) Fluência verbal;

f) Boa postura;

g) Facilidade de relacionamento;

h) Capacidade de trabalho em equipe;

i) Pontualidade, presteza, discrição, agilidade e responsabilidade na execução das atividades.
4.5.2 Descrição das Atividades

a) Produzir imagens cinematográficas em estúdio e em ambientes externos;

b) Dar suporte às gravações em estúdio quanto à composição de imagens, iluminação, cenografia e fotografia; 

c) Zelar pela manutenção dos equipamentos sob sua responsabilidade antes, durante e após as gravações.

4.6 Assistente de Cinegrafista 

Profissional apto a auxiliar os trabalhos técnicos durante a gravação de imagem e som, em estúdio ou externa, de reportagens, programas de TV, videoaulas e eventos em geral.

4.6.1 Requisitos a serem exigidos e demonstrados
a) 2º grau completo ou curso técnico equivalente, com registro profissional da categoria; experiência mínima de 1 ano como assistente de estúdio em programas de Tv. Deve possuir conhecimentos técnicos em composição de imagens, iluminação, cenografia e fotografia;
b) Currículo documentado que comprove a experiência exigida;

c) Criatividade;
d) Iniciativa;

e) Fluência verbal;

f) Boa postura;

g) Facilidade de relacionamento;

h) Capacidade de trabalho em equipe;

i) Pontualidade, presteza, discrição, agilidade e responsabilidade na execução das atividades.
4.6.2 Descrição das Atividades

a) Auxiliar nos trabalhos para obtenção de imagens cinematográficas em estúdio e em ambientes externos para produção de reportagens e programas Tv, e gravação de videoaulas;

b) Receber, conferir, armazenar, transportar e entregar materiais de consumo das produções de áudio e imagem, bem como montar, desmontar e acondicionar equipamentos de filmagem. 
c) Providenciar para que equipamentos e instrumentos estejam em perfeitas condições de utilização.

4.7 Produtor Executivo 

Profissional proativo capaz de pesquisar, levantar, receber, distribuir, organizar e agendar pautas; elaborar arranjo de equipes de reportagem e verificar as condições técnicas para gravação de programas em locações de estúdio e externas.   

 4.7.1 Requisitos a serem exigidos e demonstrados
a) 2º grau completo ou curso técnico equivalente, com registro profissional da categoria; experiência mínima de 1 ano como produtor de programas de TV. Deve possuir conhecimentos técnicos sobre equipamentos de cinegrafia, em composição de imagens, iluminação e cenografia;
b) Currículo documentado que comprove a experiência exigida;

c) Criatividade;
d) Iniciativa;

e) Fluência verbal;

f) Boa postura;

g) Facilidade de relacionamento;

h) Capacidade de trabalho em equipe;

i) Pontualidade, presteza, discrição, agilidade e responsabilidade na execução das atividades.
4.7.2 Descrição das Atividades

a) Pesquisar, elaborar e providenciar agendamento conforme exigências da pauta;

b) Orientar as equipes de gravação de reportagens ou de programas, tanto em estúdio quanto externas;

c) Providenciar e informar aos profissionais escalados para as coberturas sobre horários, deslocamentos, meios de transporte, credenciamentos e autorizações necessárias à movimentação das equipes; 

d) Providenciar suprimento de fitas, baterias, cartões de armazenamento de imagens e outros equipamentos e acessórios necessários ao bom desempenho das atividades de gravação; 

c) Verificar e providenciar para que instalações (estúdios e respectivos periféricos) e equipamentos estejam em perfeitas condições técnicas para operação e funcionamento; 

d) Acompanhar e auxilia equipe de gravação às locações sempre que houver orientação superior para fazê-lo; 

e) Providenciar a gravação e cópias de fitas; 

f) Manter organizado e atualizado arquivos de imagens (fitas, cd e DVD) com índices sobre seus conteúdos; 

g) Preparar material de edição de imagens (relatório de gravação, roteiro e decupagem).

5 – JORNADA DE TRABALHO 

Os profissionais vinculados ao contrato trabalharão no período compreendido entre 8 e 20 horas, respeitada a jornada de 6 horas, com intervalo de 15 minutos, na terceira hora, para aquelas categorias profissionais regidas por legislação específica (jornalistas, repórteres-cinegrafistas, programadores visuais, editores, produtores e respectivos assistentes e auxiliares), perfazendo um total de 30 (trinta) horas semanais. O regime de trabalho é organizado em turnos, sendo o primeiro turno das 8 horas às 14 horas e o segundo, das 14 às 20 horas. Sempre que julgar necessário e conveniente às atividades da Ascom, a chefia desta poderá alterar os horários e as escalas dos turnos, desde que comunicado a contratada e respectivos funcionários, com antecedência mínima de 48 horas.

 6 – DAS HORAS SUPLEMENTARES

 As horas suplementares, desde que autorizadas pela Ascom de acordo com a necessidade, respeitada a jornada de trabalho diária de cada profissional, serão compensadas em outro dia, na proporção de 01 (uma) hora de trabalho para 01 (uma) hora de descanso, de modo que as horas excedentes não ultrapassem a soma de 27 horas/mês e 20 horas/mês, no período máximo de 90 dias, para as categorias filiadas ao sindicato dos radialistas e ao dos jornalistas, respectivamente, observando que não há previsão de pagamento de horas extras.

As horas computadas como “negativas”, isto é, aquelas devidas por faltas ou atrasos imotivados, deverão ser repostas o mais rápido possível, tendo como prazo limite a data do fechamento da folha de ponto do mês imediatamente subseqüente àquele em que ocorreu a falta. Caso haja saldo positivo suficiente, poderão ser abatidas no banco de horas. 

Em nenhuma hipótese a jornada de trabalho de qualquer profissional relacionado neste Termo de Referência poderá ultrapassar o limite máximo legal de 10 (dez) horas diárias. 

7 – DAS VIAGENS A SERVIÇO

A critério da Assessoria de Comunicação, sempre que houver necessidade, poderá haver deslocamento dos profissionais para outros Estados para cobertura de eventos de interesse do TRF. 

Caberá à Contratada, desde que previamente informada e autorizada pela Ascom, providenciar e custear as despesas com passagem, alimentação e hospedagem dos seus profissionais em deslocamento. Essas despesas serão ressarcidas pela contratante, mediante apresentação e aprovação pela Ascom, de fatura específica no mês imediatamente subseqüente ao fato gerador.

O Contratante comunicará à Contratada, com antecedência, a data prevista para a viagem, sua duração, o destino, bem como a relação de profissionais necessários.

Para efeito de pagamento do valor de despesas relativas à hospedagem e alimentação será considerado o valor de referência de R$140,00 (cento e quarenta reais).

Será concedida a metade do valor de referência das viagens com retorno no mesmo dia, sem pernoite e na data do retorno à sede do Contratante.

A Contratada deverá providenciar as passagens e o pagamento das despesas relativas à hospedagem e alimentação com antecedência mínima de 1 (um) dia da data prevista para o embarque.

A Contratada deverá adquirir as passagens observando as tarifas promocionais disponíveis no mercado.

 8 – DA INDICAÇÃO DE PREPOSTO

A empresa contratada deverá indicar empregado de seu quadro, e sob suas expensas, na data da assinatura do contrato, para atuar como preposto junto ao gestor do contrato. O indicado deverá ser pessoa com conhecimento técnico das áreas que compõem o escopo do contrato, com competência e habilidade para manter entendimentos com a contratante, objetivando o bom desempenho na execução contratual, sendo autorizado pela Contratada o responsável pela fiel execução dos serviços contratados.
9 – DA SUBSTITUIÇÃO DE PROFISSIONAIS
 O contratante poderá, de forma fundamentada, solicitar à contratada que substitua os profissionais empregados que não estejam cumprindo a contento as atividades que lhes foram confiadas, devendo os substitutos possuírem as qualificações exigidas para a prestação do serviço. O empregado deve ser substituído pela Contratada no prazo máximo de 3 (três) dias corridos contados da solicitação. A substituição de empregado por iniciativa da Contratada será acordada com a Contratante, sendo precedida de comunicação formal ao gestor do contrato.

10 – DOS BENEFÍCIOS 

10.1 – Auxílio-Alimentação 

O valor unitário do auxílio-alimentação será o previsto nas respectivas Convenções Coletivas de Trabalho (CCT) e vigentes. Em caso de o direito a esse benefício estiver assegurado ao trabalhador na respectiva Convenção Coletiva de Trabalho e depender de arbitramento de seu valor pelo empregador, este deverá fixar valor suficiente à adequada alimentação do empregado, com base em pesquisas de preços hábeis, considerada a área de localização da sede deste Tribunal.

10.2 – Vale transporte

O vale transporte será fornecido aos empregados pela contratada, nos termos da legislação em vigor.

Cabe a empresa contratada fornecer aos seus empregados Auxílio-Alimentação correspondente aos dias efetivamente trabalhados, obedecendo ao valor e aos quantitativos prescritos em norma cogente ou nas respectivas e vigentes Convenções Coletivas de Trabalho (CCT) para as categorias profissionais de Jornalistas Profissionais do DF e Trabalhadores em Empresas de Radiodifusão e Televisão do DF. 

10.3 – Auxílio-creche

As empresas que não mantêm ou possuam creches ou convênios para atender seus funcionários deverão efetuar reembolso, em conformidade com as respectivas Convenções Coletivas de Trabalho (CCT) vigentes. 

10.4 – Participação nos resultados

Em cumprimento ao disposto na Lei nº 10.101/2000, os empregados terão direito a participação nos resultados financeiros das empresas, conforme as respectivas Convenções Coletivas de Trabalho (CCT) vigentes.
10.5 – Demais benefícios

A contratada deverá observar e cumprir as demais cláusulas que beneficiem os seus empregados sempre que as convenções coletivas de trabalho das categorias assim o exigirem. 

10.6 – Acordo Coletivo de Trabalho

Para efeito de reajuste, data-base e demais benefícios relativos às categorias profissionais a serem contratadas deverão ser observadas as cláusulas estabelecidas em Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Distrito Federal para as categorias de Repórter Sênior, Repórter Júnior, Programador Visual e Cinegrafista; e do Sindicato dos Radialistas do Distrito Federal – Sinrad/DF para as categorias de Editor de Pós-Produção, Auxiliar de Cinegrafista e Produtor Executivo.

11 – DO PAGAMENTO

A Contratada deverá apresentar nota fiscal, a partir do 1º dia útil subseqüente ao mês que ocorreu a prestação dos serviços, acompanhada dos comprovantes relativos ao mês anterior de recolhimento do FGTS e Previdência Social, Folha de Pagamento, em duas vias, constando autorização da Contratada para crédito aos empregados do valor correspondente. O pagamento somente será realizado se a Contratada atender as exigências abaixo relacionadas mediante apresentação de:


11.1 Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão de Regularidade da Previdência, Certidão quanto à Dívida Ativa da União e Certidão de Débitos de Tributos e Contribuições Federais junto à Receita Federal do Brasil, em plena validade, a qual poderá ser verificada por intermédio de consulta on line ao SICAF;


11.2 Folha de Pagamento Analítica, incluindo o resumo do tomador, deverá conter a relação de todos os empregados que atuaram no Tribunal, mesmo que, transitoriamente, em substituição à mão-de-obra faltante;


11.3 Comprovante de quitação da Folha de Pagamento, emitido pela instituição financeira responsável pelo crédito em conta bancária do empregado, contendo nome completo do beneficiário, CPF, data da operação e valor creditado;


11.4 Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), referente ao mês da prestação dos serviços, representada e acompanhada pela seguinte documentação:


11.4.1 Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social, cujo Número Referencial do Arquivo (NRA) corresponda ao conteúdo do campo “N Arquivo” dos relatórios gerados no fechamento do movimento, com a finalidade de garantir que tais relatórios referem-se ao protocolo de envio;


11.4.2 Cópia da Relação de Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP – RE;


11.4.3 Cópia da Relação de Tomadores/Obras – RET;


11.4.4 Cópia do Resumo das Informações à Previdência Social  Constantes no Arquivo SEFIP – Tomador/Obra;


11.4.5 Cópia do Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social e a Outras Entidades e Fundos;


11.4.6 Cópia da Guia da Previdência Social, com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP; e


11.4.7 Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP.


11.4.7.1 A vinculação da GRF com a GFIP encaminhada será verificada a partir da verossimilhança do código de barras da Guia de Recolhimento do FGTS e daquele contido nas páginas componentes do arquivo SEFIP;


11.5 Por ocasião das férias de empregado, deverá ser encaminhado o respectivo aviso e o comprovante de quitação ao trabalhador, integrando-se à documentação exigida para pagamento da nota fiscal;


11.6 Os termos de rescisão entregues ao Contratante deverão estar acompanhados do comprovante de pagamento das verbas rescisórias, caso o empregado não as tenha recebido por ocasião da lavratura do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, e conter a assinatura do empregado e do empregador;


11.7 O documento de cobrança consignará valores em reais e discriminará o mês em que os serviços foram executados e ainda, será considerada para fins de pagamento a data do protocolo deste documento no setor competente;


11.8 O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil, a contar da data do atesto do documento de cobrança, devidamente protocolado no setor competente do Contratante. O atesto deverá ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da nota fiscal, em 02 (duas) vias, devidamente protocolizada no setor competente do Contratante. Caso não seja efetuado neste período, o valor será atualizado com base na Taxa Referencial – TR pro rata tempore, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação;


11.9 Havendo atraso no prazo estipulado no caput desta Cláusula, não ocasionado por culpa da Contratada, o valor devido será corrigido, monetariamente, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento e a da sua efetivação. A Contratada deverá formular o pedido, por escrito, ao Contratante, acompanhado da respectiva memória de cálculo e do respectivo documento de cobrança;


11.10 Os pagamentos serão creditados em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato;


11.11 Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, serão realizados desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias;


11.12 O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste contrato;


11.13 O pagamento, quando houver repactuação, far-se-á por meio de dois tipos de faturas: uma normal correspondente aos preços iniciais e outra, suplementar, relativa ao valor repactuado;


11.14 Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do Contratante;


11.15 Se por qualquer motivo alheio à vontade do Contratante for paralisada a prestação dos serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento;


11.16 Os descontos efetuados no repouso remunerado, em decorrência de ausência do empregado na semana antecedente, deverão ser comunicados ao Contratante em listagem própria e com a antecedência necessária para que se proceda à conferência da nota fiscal;


11.17 Qualquer atraso ocorrido na apresentação dos documentos, por parte da Contratada importará em prorrogação automática de seu vencimento, por período igual ao do atraso verificado, sem prejuízo do pagamento do salário, férias, décimo-terceiro salário, fornecimento de vale-refeição/alimentação e vale-transporte e cumprimento das demais obrigações trabalhistas relacionadas a seus empregados.
12 – OUTRAS RECOMENDAÇÕES À CONTRATADA

12.1 Não será permitido o cumprimento de aviso prévio por parte dos empregados da Contratada nas dependências da contratante.

12.2 No caso de haver impedimento de qualquer dos profissionais alocados, seja qual for o motivo, a Contratada providenciará a imediata substituição por outro, com a mesma qualificação, em prazo de até duas horas após ser notificada, pela Contratante, por telefone ou por e-mail, diretamente ou a seu preposto. 

12.3 A Contratada deverá encaminhar currículo de cada profissional a ser alocado na execução do Contrato para fins de avaliação pelo Contratante quanto à observância dos requisitos técnicos e qualificações exigidas.

12.4 A Contratada deverá remunerar o profissional substituto com o salário devido ao profissional substituído, recolhendo-se os encargos correspondentes e previstos contratualmente.

12.5 A Contratada deve cumprir, além das obrigações estipuladas em contrato, aquelas constantes deste Termo de Referência.

ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 113/2011
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS DE MÃO DE OBRA INCIDENTES NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
Mão-de-obra vinculada à execução contratual 

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional 
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


MÓDULO 1 : COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
	1
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	 

	B
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total da Remuneração
	 


 MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS
	2
	Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte (o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado)).
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Assistência médica e familiar
	 

	D
	Auxílio creche
	 

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Benefícios mensais e diários
	 


MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS
	3
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	(Especificar) Depende da CCT
	 

	 
	Total de Insumos diversos
	 


MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
Submódulo 4.1
	4.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	Salário Educação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	G
	Seguro acidente do trabalho
	 
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	TOTAL
	 
	 


Submódulo 4.2 
 

	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	Valor (R$)

	A
	13 º Salário 
	 

	B
	Adicional de Férias
	 

	Subtotal
	 

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	 

	TOTAL
	 


 

Submódulo 4.3 

 

	4.3
	Afastamento Maternidade:
	Valor (R$)

	A
	Afastamento maternidade
	 

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	 

	TOTAL
	 


 

Submódulo 4.4
 

	4.4
	Provisão para Rescisão
	Valor (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	 

	D
	Aviso prévio trabalhado 
	 

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	 

	TOTAL
	 



Submódulo 4.5 
  

	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias
	 

	B
	Ausência por doença
	 

	C
	Licença paternidade
	 

	D
	Ausências legais
	 

	E
	Ausência por Acidente de trabalho
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	Subtotal
	 

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição 
	 

	TOTAL
	 


 Quadro - resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
 

	4
	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	13 º salário + Adicional de férias
	 

	4.2
	Encargos previdenciários e FGTS
	 

	4.3
	Afastamento maternidade
	 

	4.4
	Custo de rescisão
	 

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 

	4.6
	Outros (especificar)
	 

	TOTAL 
	 


  

MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
 

	 5
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	 
	 

	B
	Tributos = (MOD. 1 + MOD. 2 + MOD. 3 + MOD. 4 + Custos Indiretos + Lucro) / FATOR

FATOR = 1 – ((Alíquotas dos tributos: PIS + COFINS + ISS) / 100)
	 
	 

	 
	B1. Tributos Federais (PIS/COFINS)
	 
	 

	
	PIS = Tributos x Alíquota
	
	

	
	COFINS = Tributos x Alíquota
	
	

	 
	B.2 Tributos Estaduais/Municipais (ISS)
	 
	 

	 
	ISS = Tributos x Alíquota
	 
	 

	C
	Lucro
	 
	 

	 
	Total
	 
	 


 


Quadro-resumo do Custo por Empregado

 

	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	 

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	 

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	 

	Subtotal (A + B +C+ D)
	 

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 

	Valor total mensal por empregado
	 


 OBS: O preenchimento das planilhas acima deverá obedecer a Convenção Coletiva de Trabalho vigente.

RESUMO DA PROPOSTA
	LOTE
	ITEM
	TIPO DE SERVIÇO
 (A)
	VALOR PROPOSTO POR EMPREGADO
(B)
	QTDE DE EMPREGADOS (C)
	VALOR TOTAL PROPOSTO POR CATEGORIA
(D) = (B X C)
	VALOR TOTAL MENSAL DO SERVIÇO
(E) = (C X D)
	VALOR TOTAL ANUAL DO SERVIÇO
(F) = (E X 12)

	01
	01
	Repórter Sênior 
	
	01
	
	
	

	
	02
	Repórter Júnior
	
	03
	
	
	

	
	03
	Programador Visual 
	
	02
	
	
	

	
	04
	Editor de Pós-Produção
	
	02
	
	
	

	
	05
	Cinegrafista
	
	02
	
	
	

	
	06
	Auxiliar de Cinegrafista
	
	01
	
	
	

	
	07
	Produtor Executivo
	
	01
	
	
	

	VALOR TOTAL ANUAL DO LOTE
	


ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 113/2011
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO ____/2011 PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, que entre si celebram a União, por intermédio do TRF 1ª Região E __________________________ .

Aos ____ dias do mês de ____ de 2011, as partes abaixo qualificadas celebram o presente contrato, com observação ao constante no Processo Administrativo 5.503/2011 – TRF1 e com fundamento na Lei n. 10.520/2002; Decreto n. 5.450/2005; Decreto n. 6.204/2007; Lei Complementar 123/2006; Lei n. 8.666/1993;  Pregão Eletrônico ____/2011; demais disposições regulamentares e mediante as seguintes cláusulas e condições:

	CONTRATANTE:
	Tribunal Regional Federal da 1ª Região, inscrito no CNPJ/MF 03.658.507/0001-25, com sede no SAU/SUL, Quadra 02, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores, Bra​sí​lia-DF, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu diretor-geral da Secretaria, FELIPE DOS SANTOS JACINTO, brasileiro, CPF 003.116.773-04, RG 2.325.033 SSP/DF, residente e domiciliado nesta Capital.



	CONTRATADA:
	____________________________, com registro no CNPJ/MF ______________________, e sede no __________________, CEP______________________, Telefone: (__) ________, Fax: (__) __________________, neste ato representada por seu _____________, Sr(a). __________________________, (nacionalidade/estado civil), ___________, RG _________________, CPF ___________, residente e domiciliado ______________.


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a prestação de serviços especializados na área de comunicação social, de forma continuada, de acordo com as disposições contidas neste Contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE

A finalidade deste instrumento é prover a Assessoria de Comunicação Social - ASCOM do TRF 1ª Região, Seções e Subseções vinculadas de profissionais necessários à prestação de serviços de edição, redação, produção, gravação, programação visual gráfica e diagramação nas áreas de rádio, televisão, produção de audiovisual, impressos (revista, boletins informativos, folhetos, cartazes), portal do TRF/internet-intranet e assessoria de imprensa, bem como dar suporte aos trabalhos da Universidade Corporativa e da Escola de Magistratura Federal da Primeira Região.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Por este instrumento, a Contratada obriga–se a:

3.1 – responsabilizar-se por todas as despesas, em relação aos seus empregados, decorrentes da execução dos serviços, tais como:


a) salários;


b) seguros de acidente;


c) taxas, impostos e contribuições;


d) indenizações;


e) vales-transporte;


f) vales-refeição/alimentação;


g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo.

3.2 – responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante;

3.3 – responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorrido na dependência do Contratante; 

3.4 – responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste Contrato;

3.5 – responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo Contratante;

3.6 - manter seus empregados subordinados às normas internas do Contratante (segurança, disciplina), porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;

3.7 - manter, ainda, seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir, no prazo de 03 (três) dias contados a partir da comunicação, qualquer um deles que for considerado inconveniente à boa ordem, que demonstre incapacidade técnica, não observe às normas internas do Contratante ou não acate as determinações ou impeça a atuação da Fiscalização do Contratante;

3.7.1 – a substituição de empregado por iniciativa da Contratada será precedida de comunicação formal ao gestor do Contrato;

3.8 - arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, desde que praticada por seus empregados durante a execução dos serviços contratados;

3.9 - manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório;

3.10 - indicar empregado de seu quadro e sob suas expensas, na data da assinatura deste Contrato, para atuar como preposto junto ao gestor do Contrato;

3.10.1 – o indicado deverá ser pessoa com conhecimento técnico das áreas que compõem o escopo do Contrato, com competência e habilidade para manter entendimentos, receber comunicações ou transmiti-las à Fiscalização do Contratante;

3.11 - cumprir e fazer cumprir todas as normas sobre medicina, segurança e higiene do trabalho;

3.12 - cumprir instruções complementares da fiscalização do Contratante quanto à execução e horário dos serviços, permanência e circulação de pessoas nos prédios do Contratante;

3.13 - exercer fiscalização permanente sobre os serviços executados, objetivando:

3.13.1 - proceder a eventuais substituições de seus empregados, após anuência do gestor do Contrato; 

3.13.2 - manter elevado padrão de qualidade dos serviços prestados;

3.13.3 - manter permanente contato com a fiscalização do Contratante, para solução de eventuais problemas.

3.14 - credenciar, junto ao Contratante, profissional do seu Quadro Administrativo para, em dias definidos e em horário que não comprometa a perfeita execução dos serviços, proceder a distribuição de contracheques, vales-transporte, vales-refeição/alimentação e outras responsabilidades da Contratada, previstas neste Contrato, bem como esclarecer e tomar imediatas providências quanto às dúvidas e solicitações dos seus empregados e da fiscalização do Contratante (Gestor do Contrato);

3.15 - efetuar o pagamento do salário aos profissionais locados, impreterivelmente, até o 5º (quinto) dia útil após o encerramento mês;

3.16 - realizar o pagamento de férias e 13º (décimo terceiro) salário aos profissionais locados, dentro dos prazos definidos em lei;


3.17 - fornecer, mensalmente, juntamente com o pagamento do salário, aos profissionais locados, vale-transporte e vale-refeição/alimentação, nos termos da Cláusula Sexta deste Contrato. 
3.18 - submeter à fiscalização do Contrato relação dos empregados, inclusive substitutos eventuais, acompanhada da respectiva identificação;

3.19 - permitir ao Contratante, a qualquer tempo, por intermédio da Assessoria de Comunicação Social – ASCOM, o acesso diário ao controle de frequência;

3.20 - realizar controle de frequência de seus empregados, deixando cópia do mapa de freqüência à disposição do Contratante até o 2º dia útil do mês subseqüente ao fechamento da respectiva folha;

3.20.1 - o mapa de frequência deve conter todas as informações relacionadas às alterações processadas na folha de ponto e de pagamento, como: substituições, licenças, folgas, admissões, demissões e qualquer outra ocorrência;

3.20.2 - os registros devem estar redigidos de forma clara para que se possam identificar cada empregado individualmente;

3.20.3 - deverão constar nas folhas de ponto os dados do empregador, do empregado e a respectiva jornada de trabalho, consoante as disposições deste instrumento;

3.20.4 - o empregado deve apor sua assinatura em cada alteração realizada na sua folha de ponto;

3.21 – manter registro do banco de horas de cada empregado na folha de ponto, onde estejam documentadas todas as horas suplementares trabalhadas e folgas concedidas, com suas respectivas datas, para que se possa realizar o balanço mensal de horas individuais e realizar, quando for o caso, a devida compensação de horas, nos termos da lei;

3.22 - anotar em registro próprio todas as ocorrências e observações relacionadas com a execução do objeto contratado;

3.23 – substituir, imediatamente, os empregados faltosos, observando a mesma qualificação necessária, ou ainda qualificação melhor, e o horário a ser cumprido;

3.24 - substituir os empregados, por solicitação do Contratante, de forma a adequá-los à sua especialidade ou no interesse dos serviços, sempre que exigido;

3.25 - enviar mensalmente ao Contratante a escala de férias do pessoal contratado, subdividida por área de execução dos serviços, quando for o caso;

3.25.1 - a escala de férias dos profissionais locados deverá ser elaborada em conformidade com as necessidades de trabalho do Contratante;

3.26 - apresentar a folha de pagamento dos seus empregados, acompanhada dos comprovantes de recolhimento das contribuições à Previdência Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, relativos ao mês anterior;

3.27 - apresentar, anualmente, Certidão Negativa Criminal de todos seus empregados;

3.28 - apresentar ao gestor do Contrato relatório técnico mensal das atividades realizadas;

3.29 - comunicar de imediato ao gestor do Contrato, verbalmente e por escrito, qualquer ocorrência ou anormalidade verificada na execução dos serviços, acrescentando todos os dados e circunstâncias necessários ao esclarecimento dos fatos;

3.30 - comprovar a qualquer tempo, perante o Contratante, os vínculos empregatícios mantidos com seus empregados, mediante exibição de suas Carteiras de Trabalho, de Previdência Social e de Saúde, além do atestado de sanidade física, devidamente anotadas e atualizadas;

3.31 - realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos exigidos, mantendo os respectivos comprovantes à disposição para verificação pelo órgão fiscalizador;

3.32 - empregar pessoal habilitado para a execução dos serviços, observada a qualificação mínima exigida neste Contrato;

3.33 – manter seus funcionários sempre atualizados em relação aos cargos que ocupam, oferecendo, às suas expensas, no mínimo 01 (uma) vez por ano, cursos, treinamentos, oficinas, workshops etc, de forma a capacitá-los para o bom desempenho de suas atribuições junto ao Contratante;

3.34 – reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços nos quais se verificar vícios, defeitos ou incorreções, responsabilizando–se pelos prejuízos decorrentes;

3.35 – cuidar para que seja assegurado sigilo quanto às informações a que seus empregados tiverem acesso em razão de suas atribuições ou durante a execução dos serviços, sob pena de responsabilização civil, penal e administrativa da Contratada;

3.36 – custear, de acordo com o disposto na Cláusula Oitava deste Contrato, as despesas com passagens, hospedagem e alimentação dos profissionais em viagens, as quais deverão ser autorizadas prévia e expressamente pelo Contratante, sendo ressarcidas pelo Contratante no mês subsequente;

3.36.1 – As despesas referidas no subitem anterior deverão ser incluídas em fatura para pagamento no mês subseqüente ao da efetiva realização dos gastos e comporão a totalidade dos serviços objeto desta contratação a serem pagos pelo Contratante.

3.37 – não subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto desta contratação.

3.38 – não alocar para os postos de trabalho, inclusive para a função de preposto, profissionais que se enquadrem em alguma das seguintes condições em relação aos ocupantes de cargos de chefia, direção e assessoramento, ou de membros e servidores vinculados ao Contratante: cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive;

3.39 – a inadimplência da Contratada relativa ao disposto nos itens 3.1, 3.2, 3.3, 3.4 e 3.5 desta Cláusula não transfere ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Por este instrumento, o Contratante obriga-se a:

4.1 - proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o objeto deste Contrato; 

4.2 - permitir o livre acesso dos empregados às suas dependências para execução dos serviços contratados, desde que devida e formalmente identificados;

4.3 - prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, necessários à execução dos serviços objeto deste contrato;

4.4 - comunicar à Contratada qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços;

4.5 - designar servidor ou comissão para acompanhar e fiscalizar o cumprimento deste Contrato;

4.6 - acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento deste Contrato;

4.7 - determinar o horário de trabalho dos profissionais locados para a prestação dos serviços contratados, observada a carga horária estabelecida neste contrato;

4.8 – comunicar, previamente, à Contratada, o local do deslocamento e o número de diárias a serem concedidas;

4.9 – pagar à Contratada, desde que comprovadas, as despesas realizadas com passagens e diárias dos profissionais em viagens necessárias e autorizadas pelo Contratante, na forma disposta neste Contrato;

4.10 - exigir, sempre que necessário, a apresentação, pela Contratada, da documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação;

4.11 - observar a vedação expressa constante do Art. 3º da Resolução n. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça, com redação dada pela Resolução n. 09/2005, conforme dispõe o subitem 3.38 deste Contrato;

4.12 - contingenciar os encargos trabalhistas relativos a férias/abono de férias, 13º Salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, conforme regramento estabelecido na Cláusula Décima Segunda deste Contrato, atendendo determinação contida na Resolução n. 98 do Conselho Nacional de Justiça.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

Durante a vigência deste Contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designado(a) para este fim.

5.1 – O gestor anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

5.2 – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor deverão ser solicitadas à autoridade competente imediatamente superior em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

5.3 – Caberá ao gestor do Contrato manter arquivadas em seu setor as folhas de pagamento, frequência e mapa de frequência mensal de todos os empregados da Contratada envolvidos na prestação dos serviços ora contratados. A relação de pessoal constante destes documentos
 deverá, rigorosamente, estar compatível com a relação de pessoal e quantitativo constante da folha de pagamento.

CLÁUSULA SEXTA – DO AUXÍLIO-TRANSPORTE E DO 

AUXÍLIO-REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO 

A contratada deverá fornecer aos empregados vale-transporte e vale-refeição/alimentação, com valores e quantitativos equivalentes ao estabelecido pela Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho.

6.1 - a entrega do vale-transporte e vale-refeição/alimentação deverá ser realizada no local onde os empregados exercem suas atividades laborais;

6.2 - a Contratada deverá controlar o fornecimento do vale-transporte e vale-refeição/alimentação, mediante comprovante de entrega, que deverá conter: nome e matrícula dos empregados, lotação, data de entrega, bem como a quantidade e o valor dos vales e mês de competência;

6.3 - o comprovante de entrega dos vales deverá ser feito, obrigatoriamente, em duas vias, sendo 01 (uma) para a Contratada e outra para o gestor do Contrato, a quem deverá ser entregue após 02 (dois) dias úteis;

6.4 - em feriados ou qualquer outro caso de ausência de expediente do Contratante, não caberá à Contratada fazer quaisquer desconto no número de vales-refeição/alimentação fornecido;

6.5 - o empregado poderá optar pelo recebimento de vale-refeição ou alimentação, que deverão ser aceitos amplamente em todo o Distrito Federal;

6.6 – a Contratada deverá fornecer aos empregados vale-transportes, ou o valor correspondente em pecúnia, para o deslocamento mensal da residência ao local de trabalho e vice-versa, observando a quantidade necessária de cada empregado durante todo o mês;

6.7 – a Contratada ficará responsável pelo transporte de seus funcionários até o local de trabalho e vise-versa, por meios próprios, em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a execução de serviços em regime extraordinário;

6.8 – em caso de o direito ao auxílio-alimentação estiver assegurado ao trabalhador na respectiva convenção coletiva de trabalho e depender de arbitramento de seu valor pela Contratada, esta deverá fixar valor suficiente à adequada alimentação do empregado, com base em pesquisas de preços hábeis, considerada a área de localização do Contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA JORNADA DE TRABALHO E 

DAS HORAS SUPLEMENTARES
Os profissionais vinculados a este Contrato trabalharão no período compreendido entre 8 (oito) e 20 (vinte) horas, respeitada a jornada de 6 (seis) horas, com intervalo de 15 (quinze) minutos, na terceira hora, para aquelas categorias profissionais regidas por legislação específica (jornalistas, repórteres-cinegrafistas, programadores visuais, editores, produtores e respectivos assistentes e auxiliares), perfazendo um total de 30 (trinta) horas semanais. O regime de trabalho é organizado em turnos, sendo o primeiro turno das 8 às 14 horas e o segundo, das 14 às 20 horas. Sempre que o Contratante julgar necessário e conveniente às suas atividades poderá alterar os horários e as escalas dos turnos, desde que comunicado à Contratada e respectivos funcionários, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

7.1 - De acordo com a necessidade do Contratante, respeitada a jornada de trabalho diária de cada profissional, poderá haver a realização de horas de trabalho suplementares e sua devida e correspondente compensação em outro dia, na proporção de 01 (uma) hora de trabalho por 01 (uma) hora de descanso, de modo que as horas excedentes não ultrapassem a soma de 27 (vinte e sete) horas/mês e 20 (vinte) horas/mês, no período máximo de 90 (noventa) dias, para as categorias de Radialista e Jornalista, respectivamente, observando-se que não haverá previsão de pagamento de horas extras.

7.2 – As horas computadas como “negativa”, isto é, aquelas devidas por faltas ou atrasos imotivados, deverão ser repostas o mais rápido possível, tendo como prazo limite a data do fechamento da folha de ponto do mês imediatamente subseqüente àquele em que ocorreu a falta. Caso haja saldo positivo suficiente, poderão ser abatidas no banco de horas;

7.3 – em nenhuma hipótese a jornada de trabalho de qualquer profissional relacionado neste instrumento poderá ultrapassar o limite máximo legal de 10 (dez) horas diárias. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS VIAGENS A SERVIÇO

A critério do Contratante e sempre que houver necessidade, poderá haver deslocamento dos profissionais para outros estados para cobertura de eventos de interesse do Contratante.

8.1 – Caberá à Contratada custear as despesas com passagens, alimentação e hospedagem dos profissionais em viagens necessárias e previamente autorizadas pelo Contratante. Essas despesas serão ressarcidas pelo Contratante no mês subsequente, mediante a apresentação de fatura específica no mês imediatamente subsequente ao fato gerador , bem como sua aprovação pelo Contratante;

8.2 – A Contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura da empresa fornecedora do bilhete para a comprovação das despesas.

8.3 – O Contratante comunicará à Contratada, com a necessária antecedência, a data prevista para a viagem, sua duração, o destino, bem como a relação de profissionais necessáiros. 

8.4 – Para efeito de pagamento do valor de despesas relativas à hospedagem e alimentação será considerado o valor máximo de referência R$ 140,00 (cento e quarenta reais).

8.4.1 – será concedida a metade do valor de referência das viagens com retorno no mesmo dia, sem pernoite e na data do retorno à sede do Contratante.

8.5 – A Contratada deverá providenciar as passagens e o pagamento das despesas relativas à hospedagem e alimentação com antecedência mínima de 01 (um) dia da data prevista para o embarque.

8.6 – A Contratada deverá adquirir as passagens, observando as tarifas promocionais existentes.

8.7 – A estimativa de despesas com diárias e passagens, nos termos do Anexo II deste Contrato, refere-se às despesas com 03 (três) pessoas, 02 (duas) viagens por mês e o pagamento de 03 (três) diárias por pessoa e por viagem.
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta dos recursos orçamentários consignados no Programa de Trabalho ___________________ e Elemento de Despesa _______________. 

9.1 - Foi emitida em __/__/____ a Nota de Empenho ______________no valor de  R$ __________ (_________________________), para atender as despesas oriundas desta contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PREÇO

O Contratante pagará mensalmente à Contratada o valor de R$ _________ (________________), inclusas todas as despesas legais incidentes, deduzidos quaisquer descontos concedidos, de acordo com as Planilhas Orçamentárias constante dos Anexos deste Contrato.
10.1 – O preço constante no caput desta cláusula refere-se à data da última Convenção Coletiva válida e compreende todas as despesas concernentes ao objeto deste contrato, bem como todos os impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, seguro e outras despesas de qualquer natureza que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto desta contratação, e já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REPACTUAÇÃO
O preço constante da Cláusula Décima poderá ser repactuado, decorrido o período mínimo de um ano, contado da data da apresentação da proposta, tendo como parâmetro, no caso de custos atinentes à mão de obra, o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho vigente à época da proposta a que estiverem vinculados os profissionais envolvidos na prestação dos serviços.

11.1 - caberá à Contratada solicitar, formalmente, antes do vencimento do prazo contratual, a repactuação, para que o Contratante possa examinar, tempestiva e detidamente, seus termos e sua repercussão no Contrato, como condição ao estudo da conveniência e oportunidade da prorrogação do prazo de vigência do ajuste;

11.2 - o pedido de repactuação deverá ser acompanhado de demonstração analítica da variação efetiva dos custos que envolvem a contratação, mediante respectiva planilha e memória de cálculo, bem como de documentos que comprovem a veracidade ou procedência da requerida alteração de preços;

11.3 - após análise e aprovação da memória de cálculo, apresentada pela Contratada aos setores competentes do Contratante, a repactuação, como espécie de reajuste contratual, será apostilada nos termos do artigo 65, § 8º, da Lei 8.666/1993, e artigo 40 § 4º, da IN-02/2008 – MPOG;
11.4 – fica vedada a inclusão, no momento da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto se decorrerem de obrigação legalmente compulsória
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CONTINGENCIAMENTO DOS

ENCARGOS TRABALHISTAS

Considerando que os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas são pagos mensalmente à empresa, a título de reserva, para utilização nas situações previstas em lei, o Contratante fará o contingenciamento dos encargos trabalhistas listados abaixo, conforme determina a Resolução n. 98/2009 do Conselho Nacional de Justiça e o regramento estabelecido nesta Cláusula.

I - 13º salário;

II – Férias e Abono de Férias;

III – Impacto sobre férias e 13º salário;

IV – multa do FGTS por dispensa sem justa causa.

12.1 – os valores das provisões alusivas aos encargos trabalhistas a que se refere esta Cláusula serão acrescidos do lucro proposto pela Contratada;

12.2 - as provisões serão glosadas do valor mensal do contrato e depositadas exclusivamente no Banco do Brasil, em conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação, e deixarão de compor o valor do pagamento mensal à empresa;

12.3 - os depósitos devem ser efetivados em conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação - aberta em nome da empresa, unicamente para essa finalidade e com movimentação somente mediante autorização do Contratante;

12.4 - a assinatura do contrato de prestação de serviços entre o Contratante e a Contratada será precedida dos seguintes atos:

12.4.1 - solicitação do Contratante ao Banco do Brasil, mediante oficio, de abertura de conta corrente vinculada – bloqueada para movimentação -, em nome da Contratada;

12.4.2 - assinatura, pela Contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo específico do Banco do Brasil que permita ao Contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da Administração.

12.5 - os saldos da conta vinculada - bloqueada para movimentação - serão remunerados pelo índice da poupança ou outro índice que venha a ser utilizado para cálculo dos rendimentos em caderneta de poupança;

12.6 - os valores provisionados serão obtidos pela aplicação de percentuais aos valores constantes da proposta da Contratada, transpostos para o Anexo II do contrato;

12.7 - a Contratada solicitará autorização ao Contratante para efetuar transferência dos valores referentes às despesas com o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados, ocorridas durante a vigência do contrato. Para tanto, a Contratada deverá apresentar ao Contratante planilha de cálculos contendo a relação dos profissionais favorecidos e os documentos comprobatórios do pagamento dessas indenizações;

12.8 - o Contratante expedirá, após a confirmação do pagamento das indenizações trabalhistas e a conferência dos cálculos, a autorização de que trata o subitem anterior, que será encaminhada ao Banco do Brasil, no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa;

12.9 - o saldo remanescente da conta vinculada será liberado à Contratada, no momento do encerramento do contrato, com sua execução completa, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado;

12.10 - os encargos sociais trabalhistas serão contingenciados pelos percentuais a seguir, incidentes sobre a remuneração mensal dos empregados alocados nos postos de trabalho:

	PERCENTUAIS PARA CONTINGENCIAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS

	Item
	Risco Acidente do Trabalho – SAT/FAP

	Grupo “A”
	%

	TÍTULO
	MÁXIMO (%)

	13º SALÁRIO
	

	FÉRIAS
	

	ABONO DE FÉRIAS
	

	IMPACTO SOBRE FÉRIAS E 13º SALÁRIO
	

	Subtotal
	

	INCIDÊNCIA GRUPO “A”
	

	FGTS RESCISÕES SEM JUSTA CAUSA
	

	A CONTIGENCIAR
	


CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PAGAMENTO

A Contratada deverá apresentar nota fiscal, a partir do 1º dia útil subseqüente ao mês que em ocorreu a prestação dos serviços, acompanhada dos comprovantes relativos ao mês anterior de recolhimento do FGTS e Previdência Social, Folha de Pagamento, em duas vias, constando autorização da Contratada para crédito aos empregados do valor correspondente. O pagamento somente será realizado se a Contratada apresentar a documentação abaixo relacionada:

13.1 - Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão de Regularidade da Previdência, Certidão quanto à Dívida Ativa da União e Certidão de Débitos de Tributos e Contribuições Federais junto à Receita Federal do Brasil, em plena validade, a qual poderá ser verificada por intermédio de consulta on line ao SICAF;

13.2 – Folha de Pagamento Analítica, incluindo o resumo do tomador, contendor a relação de todos os empregados que atuaram no Tribunal, mesmo que, transitoriamente, em substituição à mão-de-obra faltante;
13.3 - comprovante de quitação da Folha de Pagamento, emitido pela instituição financeira responsável pelo crédito em conta bancária do empregado, contendo nome completo do beneficiário, CPF, data da operação e valor creditado;
13.4 - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), referente ao mês da prestação dos serviços, representada e acompanhada pela seguinte documentação:

13.4.1 - Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social, cujo Número Referencial do Arquivo (NRA) corresponda ao conteúdo do campo “N Arquivo” dos relatórios gerados no fechamento do movimento, com a finalidade de garantir que tais relatórios referem-se ao protocolo de envio;

13.4.2 - Cópia da Relação de Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP – RE;

13.4.3 - Cópia da Relação de Tomadores/Obras – RET;

13.4.4 - Cópia do Resumo das Informações à Previdência Social Constantes no Arquivo SEFIP – Tomador/Obra;

13.4.5 - Cópia do Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social e a Outras Entidades e Fundos;

13.4.6 - Cópia da Guia da Previdência Social, com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP; e

13.4.7 - Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP.

13.4.8 - A vinculação da GRF com a GFIP encaminhada será verificada a partir da verossimilhança do código de barras da Guia de Recolhimento do FGTS e daquele contido nas páginas componentes do arquivo SEFIP;

13.5 - por ocasião das férias de empregado, deverá ser encaminhado o respectivo aviso e o comprovante de quitação ao trabalhador, integrando-se à documentação exigida para pagamento da nota fiscal;

13.6 - os termos de Rescisão entregues ao Contratante deverão estar acompanhados do comprovante de pagamento das verbas rescisórias, caso o empregado não as tenha recebido por ocasião da lavratura do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, e conter a assinatura do empregado e do empregador;

13.7 - o documento de cobrança consignará valores em reais e discriminará o mês em que os serviços foram executados e ainda, será considerada para fins de pagamento a data do protocolo deste documento no setor competente;

13.8 - o pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil, a contar da data do atesto do documento de cobrança, devidamente protocolado no setor competente do Contratante. O atesto deverá ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da nota fiscal, em 02 (duas) vias, devidamente protocolizada no setor competente do Contratante. Caso não seja efetuado neste período, o valor será atualizado com base na Taxa Referencial – TR pro rata tempore, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação;

13.9 – não haverá pagamento de horas extras trabalhadas. O Contratante poderá utilizar-se de sistema de compensação de horas extras trabalhadas por meio do controle de “Banco de Horas”, de acordo com a legislação trabalhistas vigente, devendo a Contratada pretar toda a assistência necessária para a implantação e manutenção do sistema;

13.10 - havendo atraso no prazo estipulado no caput desta Cláusula, não ocasionado por culpa da Contratada, o valor devido será corrigido, monetariamente, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento e a da sua efetivação. A Contratada deverá formular o pedido, por escrito, ao Contratante, acompanhado da respectiva memória de cálculo e do respectivo documento de cobrança;

13.11 - os pagamentos serão creditados em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato;

13.12 - os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, serão realizados desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias;

13.13 - o Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste contrato;

13.14 – o pagamento, quando houver repactuação, far-se-á por meio de dois tipos de faturas: uma normal correspondente aos preços iniciais e outra, suplementar, relativa ao valor repactuado;

13.15 - havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do Contratante;

13.16 - se por qualquer motivo alheio à vontade do Contratante for paralisada a prestação dos serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento;

13.17 - os descontos efetuados no repouso remunerado, em decorrência de ausência do empregado na semana antecedente, deverão ser comunicados ao Contratante em listagem própria e com a antecedência necessária para que se proceda à conferência da nota fiscal;

13.18 - qualquer atraso ocorrido na apresentação dos documentos, por parte da Contratada importará em prorrogação automática de seu vencimento, por período igual ao do atraso verificado, sem prejuízo do pagamento do salário, férias, décimo-terceiro salário, fornecimento de vale-refeição/alimentação e vale-transporte e cumprimento das demais obrigações trabalhistas relacionadas a seus empregados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA
Objetivando garantir o fiel cumprimento deste Contrato, foi prestada pela Contratada garantia na modalidade de _________________, mediante _____________, com vencimento em __/__/____, no valor de R$ ___________ (__________________________________), correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, que terá o seu valor alterado caso haja redução ou aumento no quantitativo adquirido.

14.1 – Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a Contratada se obriga a efetuar a respectiva reposição, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação do Contratante.

14.2 – Em caso de alteração do valor contratado, a Contratada deverá apresentar nova garantia ou complementar, na mesma modalidade, a existente, no prazo previsto nesta Cláusula.
14.3 – A garantia ou seu saldo será liberado ou restituída, a pedido da Contratada, no prazo de 07 (sete) dias consecutivos após a execução do Contrato, desde que integralmente cumpridas as obrigações assumidas e após o término da vigência deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Contratante poderá aplicar as seguintes sanções: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciamento do Sicaf, pelo prazo de até cinco anos, de acordo com a Lei 10.520/2002, Decreto 5.450/2005 e Lei 8.666/1993, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.1 – A penalidade fundada em comportamento ou conduta inidônea ensejará impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, na forma do disposto no art. 7º da Lei 10.520/2002.

15.2 - A execução insatisfatória dos serviços como atrasos, omissões e outras falhas, sujeitará a Contratada à multa sobre o valor mensal do Contrato de acordo com os percentuais abaixo definidos:

1) Nos casos em que deixar de :

	a) apresentar folha de pagamento dos seus empregados, acompanhada dos comprovantes de recolhimento das contribuições à Previdência Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, referentes ao mês anterior.
	0,3% por ocorrência

	b) substituir empregado que se apresentar desatento às normas de apresentação pessoal exigidas pelo Conratante;
	0,1% por empregado e por dia.

	c) apresentar cópia do registro de frequência de seus empregados à Assessoria de Comunicação Social do Contratante, em até 02 (dois) dias úteis após o encerramento do mês
	0,3 % por ocorrência.

	e) manter em serviço número de empregados inferior ao contratado
	0,1% por empregado/dia.

	f) realizar, pontualmente, o pagamento do salário normativo da categoria e demais obrigações trabalhistas, tais como férias, 13º salário
	0,5% por empregado por dia

	g) fornecer, juntamente com o pagamento do salário, o vale-transporte e auxílio refeição/alimentação aos seus empregados
	0,005% por empregado  por dia.

	i) executar qualquer obrigação pactuada ou prevista em lei para a qual não se comine outra penalidade
	0,05% por dia


15.2 – A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições deste contrato; ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

15.3 – A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para cumprimento da obrigação deverá ser encaminhada à ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO - ASCOM, até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, no endereço a ser fornecido pelo Gestor do Contrato, ficando exclusivamente a critério do Contratante a sua aceitação.

15.4 – Vencido o prazo proposto e aceito sem o cumprimento da obrigação, o  Contratante fixará data-limite para o adimplemento, sem prejuízo da multa prevista no subitem 15.1 desta cláusula.

15.5 – O pedido de prorrogação extemporâneo ou não justificado na forma disposta no subitem 15.2 desta cláusula será prontamente indeferido, sujeitando-se a Contratada às sanções previstas neste instrumento.
15.6 – A inexecução total ou parcial, por parte da Contratada, deste instrumento, poderá ensejar a rescisão contratual, o cancelamento do saldo de empenho ou a aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado ou sobre a parte não entregue ou não executada.

15.7 – As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do Contratante, pela Contratada, serão deduzidas de pleno direito de valores devidos ou recolhidas mediante Guia de Recolhimento da União – GRU em favor do Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do recebimento da notificação, ou cobrados judicialmente.

15.8 – A Contratada inadimplente que não tiver crédito a receber do Contratante, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no parágrafo anterior.

15.9 – A aplicação de multas, bem como a rescisão contratual, não impedem que o Contratante aplique à Contratada faltosa as demais sanções previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/93 (advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade).

15.10 – A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.11 – O Contratante promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à Contratada.
15.12 – Caso a Contratada deixe de apresentar garantia ou de complementar o valor da garantia principal, dentro do prazo estabelecido, o Contratante poderá aplicar penalidade correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor da nova garantia ou do valor a ser complementado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA

O presente instrumento deverá vigorar por 12 (doze) meses, contados a partir da data do início da prestação dos referidos serviços, podendo ser prorrogado por igual período ou fração, mediante acordo entre as partes, por meio de termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo os primeiros 12 (doze) meses. 

16.1 - Este instrumento tem seu término previsto para ___/___/___.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO
O Contratante se reserva o direito de rescindir unilateralmente o presente contrato, na ocorrência de qualquer das situações previstas no art. 78, incisos I a XII e XVII e art. 79, inciso I, todos da Lei 8.666/93.

17.1 – O presente Contrato poderá, ainda, ser rescindido por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos constantes no art. 79, incisos II e III da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

O presente Contrato será publicado em forma de extrato, no D.O.U, em conformidade com o disposto no Parágrafo Único do art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

Fica eleito pelas partes o foro federal, no Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, com renúncia de qualquer outro.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Brasília, __de ___________ de 2011.

FELIPE DOS SANTOS JACINTO
Diretor-Geral da Secretaria do TRF 1ª Região

CONTRATADA

ANEXO I AO CONTRATO ____/2011

1 - DOS PROFISSIONAIS 
Para dar seguimento e suporte às rotinas de trabalho da Ascom, a empresa a ser contratada deve ter em seus quadros, para que sejam disponibilizados, os profissionais constantes no item 3, observando-se os seguintes requisitos: 
1.1 Repórter Sênior

É o profissional com experiência sólida, capaz de tratar de forma ampla e abrangente a cobertura jornalística sobre fatos e eventos relacionados com o Tribunal Regional Federal (TRF) da 1.ª Região. Preferencialmente, deve ser um repórter que tenha conhecimentos sobre a organização e o funcionamento do Poder Judiciário, em particular o Federal. 
Em sua produção jornalística, lida com desembargadores e juízes federais, além de servidores do TRF e respectivas seccionais. Além desses, ocasionalmente, mantém contato com outras autoridades, seja do Poder Judiciário, Legislativo, Executivo ou do Ministério Público. 
Por essas razões, este é o profissional que precisa ter uma série de qualificações que lhe garantam o pleno domínio das funções que desempenha, considerando ser ele o responsável pela execução de tarefas mais complexas, a exigir maiores conhecimentos e informações, de modo que possa elaborar pautas, entrevistas e reportagens especiais, fazer revisão e edição de textos. 

1.1.1  Requisitos a serem exigidos e demonstrados

a) Escolaridade: 3º grau completo com formação em Comunicação –  habilitação em Jornalismo;
b) Registro profissional no Ministério do Trabalho como jornalista;
c) Experiência mínima – comprovada com apresentação de portfólio e currículo documentado – de 3 anos, em apuração e edição de matérias jornalísticas e elaboração de release; redação específica para internet, impressos (revista e jornal), rádio e TV;
d) Conhecimentos operacionais comprovados dos principais softwares de editoração eletrônica disponíveis no mercado na versão mais atual, em especial o Adobe In Design, o Corel Draw e o Photoshop;

e) Pontualidade;
d) Conhecimento da língua portuguesa e boa fluência verbal;
e) Empreendedor, bem informado, bom nível de cultura geral e iniciativa;
f) Boa postura;
g) Facilidade de relacionamento;
h) Capacidade de trabalho em equipe;
i) Pontualidade, presteza, discrição, agilidade e responsabilidade na execução das atividades;
j) Ter disponibilidade para viagens;

k) Conhecimento das redes sociais;

L) Conhecimento básico, a ser comprovado mediante entrevista, de noções de direito e organização judiciária.
1.1.2  Descrição das atividades

a) Organizar a memória jornalística, bancos de dados e arquivos;
b) Pesquisar, elaborar e sugerir pautas;
c) Auxiliar na revisão e edição dos textos elaborados pelos redatores;
d) Apurar notícias, montar agenda e fazer entrevistas;
e) Planejar e fazer a produção de coberturas jornalísticas especiais;
f) Preparar, redigir e editar press-release, press-kits, notas e comunicados institucionais;
g) Selecionar, revisar e editar material jornalístico a ser transmitido aos meios de comunicação; 

h) Redigir matérias institucionais e jornalísticas para veiculação em todas as mídias;

i) Outras atividades correlatas designadas pelo assessor de comunicação, entre elas administrar redes sociais.
1.2  Repórter júnior

É o profissional capaz de apurar fatos, fazer entrevistas, elaborar matéria jornalística com precisão e redigir releases. É o repórter que acompanha eventos institucionais sobre os quais irá produzir reportagens, sempre com os textos adequados às mídias que as publicarão. Deve ser um profissional com habilidade suficiente para distinguir os fatos que podem ou não ser objeto jornalístico.   
1.2.1  Requisitos a serem exigidos e demonstrados 

a) Escolaridade: 3º grau completo com formação em Comunicação – habilitação em Jornalismo;
b) Registro profissional no Ministério do Trabalho como jornalista;
c) Experiência mínima – comprovada com apresentação de portfolio e currículo documentado – de 1 ano atuando em redação jornalística. Capacidade para elaboração de release, com redação específica para internet, impressos (revista e jornal), rádio e TV;
d) Conhecimentos operacionais comprovados dos principais softwares de editoração eletrônica disponíveis no mercado na versão mais atual, em especial o Adobe In Design, o Corel Draw e o Photoshop;

e) Conhecimento da língua portuguesa e boa fluência verbal;
f) Empreendedor, bem informado, bom nível de cultura geral e iniciativa;
g) Boa postura;
h) Facilidade de relacionamento;
i) Capacidade de trabalho em equipe;
j) Pontualidade, presteza, discrição, agilidade e responsabilidade na execução das atividades;
k) Ter disponibilidade para viagens;
l) Conhecimento das redes sociais;

m) Conhecimento básico, a ser comprovado mediante entrevista, de noções de Direito e organização judiciária.
1.2.2  Descrição das Atividades

a) Apurar fatos, coletar informações e redigir notícias;

b) Interpretar e organizar informações e notícias a serem difundidas, expondo, analisando e comentando os acontecimentos; 

c) Seleção, revisão e preparo definitivo das matérias jornalísticas e institucionais a serem divulgadas em jornais, revistas, televisão, rádio, internet, intranet e quaisquer outros meios de comunicação com o público;

d) Cobertura jornalística diária dos eventos, reuniões e sessões de julgamentos promovidos no âmbito do TRF e respectivas Seções Judiciárias da Primeira Região;

e) Produção e envio de releases para a imprensa;

f) Atendimento cordial e ágil à imprensa;

g) Acompanhamento do noticiário jurídico, político e econômico nacional e das atividades desempenhadas pela Justiça Federal da Primeira Região; 

h) Redação de matérias institucionais e jornalísticas para veiculação em todas as mídias;

i) Auxílio ao planejamento visual e diagramação dos impressos produzidos pela Ascom;

i) Outras atividades correlatas designadas pelo assessor de comunicação, entre elas administrar redes sociais.
1.3  Programador Visual 

É o profissional capaz de criar, projetar e executar trabalhos de comunicação visual, composição e arte gráfica. Trabalha com elementos visuais, imagens fotográficas e ilustrações variadas, tipografia e objetos de estruturação espacial (cor, linha e planos). Este é um profissional que, além de ser criativo em concepção de arte gráfica, deve manter-se rigorosamente atualizado quanto às inovações tecnológicas e de softwares utilizados em sua rotina de trabalho. 

1.3.1 Requisitos a serem exigidos e demonstrados
a) Escolaridade mínima é de 2º grau completo ou curso técnico equivalente, com registro profissional da categoria, com experiência mínima comprovada de 2 anos como diagramador ou função compatível (designer gráfico, programador visual), com apresentação de portfólio e currículo documentado;
b) Iniciativa;

c) Fluência verbal;

d) Boa postura;

e) Facilidade de relacionamento;

f) Capacidade de trabalho em equipe;

g) Pontualidade, presteza, discrição, agilidade e responsabilidade na execução das atividades;
h) É imprescindível que o profissional tenha domínio de informática nos ambientes Office, Word, Excel, Outlook e software para tratamento de imagens (Adobe Photoshop, Illustrator, InDesign, Corel Draw, e outros).
1.3.2  Descrição das Atividades
a) Planejar e executar a diagramação e a composição gráfica, abrangendo texto e ilustrações, de livros, revistas, folders, folhetos, cartazes, cartões, identidade visual (logotipo), mediante a utilização de softwares e aplicativos específicos e necessários para o desenvolvimento e obtenção de trabalhos de qualidade superior.

1.4 Editor de Pós-Produção 

É o profissional qualificado para executar a pós-produção de produtos audiovisuais, que compreendem a concepção e finalização artística, sonorização e efeitos visuais de programas para televisão e rádio e artes para impressos; edição de imagens, reportagens, documentários, interprogramas e mensagens institucionais, mediante operação de mesas e outros equipamentos de finalização de produtos para mídias digitais. Este é um profissional que, além de ser criativo, deve manter-se atualizado quanto às inovações tecnológicas e de softwares utilizados em sua rotina de trabalho.

1.4.1 Requisitos a serem exigidos e demonstrados
a) 2º grau completo ou curso técnico equivalente, com registro profissional da categoria, experiência mínima de 2 anos em trabalhos de edição não linear, arte e videografismo, finalização de pós-produção em vídeo e conhecimentos em operação de equipamentos d geração de imagens e sonorização com a utilização dos programas tipo: Final Cut, Adobe Premiére, After Effects, Photoshop, Office, Word, Excel, Outlook e software para tratamento de imagens (Adobe Photoshop, Illustrator, InDesign, Corel Draw, e outros);
b) portfólio e currículo documentado que comprove a experiência exigida; 

c) Criatividade;

d) Iniciativa;

e) Fluência verbal;

f) Boa postura;

g) Facilidade de relacionamento;

h) Capacidade de trabalho em equipe;

i) Pontualidade, presteza, discrição, agilidade e responsabilidade na execução das atividades.
1.4.2 Descrição das Atividades
a) Pós-produzir programas, palestras, videoaulas e eventos em geral criando e adicionando arte, sonorização e os efeitos especiais necessários para que se obtenha um produto final bem acabado e com alta qualidade; 

b) Conceber e produzir artes gráficas, videografismos, vinhetas e sonorização para mídias digitais; 

c) Possuir conhecimentos técnicos em composição de imagens, iluminação, cenografia e fotografia; 

d) Dar suporte à direção de arte durante as gravações em estúdio e externas;

e) Fazer a copiagem dos produtos para distribuição e arquivo.
1.5 Cinegrafista

Profissional apto a operar câmeras de filmagem em padrão profissional, inclusive as de sistema digital, produzindo imagens e áudio de alta qualidade. 

1.5.1 Requisitos a serem exigidos e demonstrados
a) 2º grau completo ou curso técnico equivalente, com registro profissional da categoria; experiência mínima de 2 anos como repórter cinematográfico de programas jornalísticos; conhecimentos técnicos em composição de imagens, iluminação, cenografia e fotografia;   

b) Portfólio e currículo documentado que comprove a experiência exigida;

c) Criatividade;
d) Iniciativa;

e) Fluência verbal;

f) Boa postura;

g) Facilidade de relacionamento;

h) Capacidade de trabalho em equipe;

i) Pontualidade, presteza, discrição, agilidade e responsabilidade na execução das atividades.
1.5.2 Descrição das Atividades

a) Produzir imagens cinematográficas em estúdio e em ambientes externos;

b) Dar suporte às gravações em estúdio quanto à composição de imagens, iluminação, cenografia e fotografia; 

c) Zelar pela manutenção dos equipamentos sob sua responsabilidade antes, durante e após as gravações.

1.6 Assistente de Cinegrafista 

Profissional apto a auxiliar os trabalhos técnicos durante a gravação de imagem e som, em estúdio ou externa, de reportagens, programas de TV, videoaulas e eventos em geral.

1.6.1 Requisitos a serem exigidos e demonstrados
a) 2º grau completo ou curso técnico equivalente, com registro profissional da categoria; experiência mínima de 1 ano como assistente de estúdio em programas de Tv. Deve possuir conhecimentos técnicos em composição de imagens, iluminação, cenografia e fotografia;
b) Currículo documentado que comprove a experiência exigida;

c) Criatividade;
d) Iniciativa;

e) Fluência verbal;

f) Boa postura;

g) Facilidade de relacionamento;

h) Capacidade de trabalho em equipe;

i) Pontualidade, presteza, discrição, agilidade e responsabilidade na execução das atividades.
1.6.2 Descrição das Atividades

a) Auxiliar nos trabalhos para obtenção de imagens cinematográficas em estúdio e em ambientes externos para produção de reportagens e programas Tv, e gravação de videoaulas;

b) Receber, conferir, armazenar, transportar e entregar materiais de consumo das produções de áudio e imagem, bem como montar, desmontar e acondicionar equipamentos de filmagem. 
c) Providenciar para que equipamentos e instrumentos estejam em perfeitas condições de utilização.

1.7 Produtor Executivo 

Profissional proativo capaz de pesquisar, levantar, receber, distribuir, organizar e agendar pautas; elaborar arranjo de equipes de reportagem e verificar as condições técnicas para gravação de programas em locações de estúdio e externas.   

 1.7.1 Requisitos a serem exigidos e demonstrados
a) 2º grau completo ou curso técnico equivalente, com registro profissional da categoria; experiência mínima de 1 ano como produtor de programas de TV. Deve possuir conhecimentos técnicos sobre equipamentos de cinegrafia, em composição de imagens, iluminação e cenografia;
b) Currículo documentado que comprove a experiência exigida;

c) Criatividade;
d) Iniciativa;

e) Fluência verbal;

f) Boa postura;

g) Facilidade de relacionamento;

h) Capacidade de trabalho em equipe;

i) Pontualidade, presteza, discrição, agilidade e responsabilidade na execução das atividades.
1.7.2 Descrição das Atividades

a) Pesquisar, elaborar e providenciar agendamento conforme exigências da pauta;

b) Orientar as equipes de gravação de reportagens ou de programas, tanto em estúdio quanto externas;

c) Providenciar e informar aos profissionais escalados para as coberturas sobre horários, deslocamentos, meios de transporte, credenciamentos e autorizações necessárias à movimentação das equipes; 

d) Providenciar suprimento de fitas, baterias, cartões de armazenamento de imagens e outros equipamentos e acessórios necessários ao bom desempenho das atividades de gravação; 

c) Verificar e providenciar para que instalações (estúdios e respectivos periféricos) e equipamentos estejam em perfeitas condições técnicas para operação e funcionamento; 

d) Acompanhar e auxilia equipe de gravação às locações sempre que houver orientação superior para fazê-lo; 

e) Providenciar a gravação e cópias de fitas; 

f) Manter organizado e atualizado arquivos de imagens (fitas, cd e DVD) com índices sobre seus conteúdos; 

g) Preparar material de edição de imagens (relatório de gravação, roteiro e decupagem).
ANEXO II AO CONTRATO ____/2011
ESTIMATIVA DE DESPESAS COM DIÁRIAS E PASSAGENS

O gasto anual estimado para pagamento de diárias e passagens será R$ __________, conforme demonstram os quadros que se seguem:

Estimativa de gastos com diárias

	Profissional
	Valor Diárias
	Previsão Diárias Mensais
	Valor Mensal

	Repórter Sênior/Junior
	
	3 diárias
	

	Cinegrafista 
	
	3 diárias
	

	Produtor/Assistente de Cinegrafista
	
	3 diárias
	

	Total estimado por mês 
	R$    (       ) 

	Total estimado por ano
	R$    (       )


Estimativa de gastos com passagens

	Profissional
	Numero de passagens
	Estimativa de gastos com cada passagem
	Valor mensal

	Repórter Sênior/Junior
	04
	
	

	Cinegrafista 
	04
	
	

	Produtor/Assistente de Cinegrafista
	04
	
	

	Total estimado por mês
	R$   (       )

	Total estimado por ano
	R$   (       )


ANEXO III AO CONTRATO ​​​​____/2011

PLANILHA DE PREÇOS 

Mão-de-obra vinculada à execução contratual 

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional 
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


MÓDULO 1 : COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
	1
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	 

	B
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total da Remuneração
	 


 MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS
	2
	Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte (o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado)).
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Assistência médica e familiar
	 

	D
	Auxílio creche
	 

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Benefícios mensais e diários
	 


MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS

	3
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Outros (especificar) Depende da CCT
	 

	B
	
	

	C
	
	

	D
	
	 

	 
	Total de Insumos diversos
	 


MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
Submódulo 4.1
	4.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	Salário Educação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	G
	Seguro acidente do trabalho
	 
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	TOTAL
	 
	 


Submódulo 4.2 
 

	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	Valor (R$)

	A
	13 º Salário 
	 

	B
	Adicional de Férias
	 

	Subtotal
	 

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	 

	TOTAL
	 


 

Submódulo 4.3 

 

	4.3
	Afastamento Maternidade:
	Valor (R$)

	A
	Afastamento maternidade
	 

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	 

	TOTAL
	 


 

Submódulo 4.4
 

	4.4
	Provisão para Rescisão
	Valor (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	 

	D
	Aviso prévio trabalhado 
	 

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	 

	TOTAL
	 



Submódulo 4.5 
  

	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias
	 

	B
	Ausência por doença
	 

	C
	Licença paternidade
	 

	D
	Ausências legais
	 

	E
	Ausência por Acidente de trabalho
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	Subtotal
	 

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição 
	 

	TOTAL
	 


 Quadro - resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
 

	4
	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	13 º salário + Adicional de férias
	 

	4.2
	Encargos previdenciários e FGTS
	 

	4.3
	Afastamento maternidade
	 

	4.4
	Custo de rescisão
	 

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 

	4.6
	Outros (especificar)
	 

	TOTAL 
	 


  

MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
 

	 5
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	 
	 

	B
	Tributos = (MOD. 1 + MOD. 2 + MOD. 3 + MOD. 4 + Custos Indiretos + Lucro) / FATOR

FATOR = 1 – ((Alíquotas dos tributos: PIS + COFINS + ISS) / 100)
	 
	 

	 
	B1. Tributos Federais (PIS/COFINS)
	 
	 

	
	PIS = Tributos x Alíquota
	
	

	
	COFINS = Tributos x Alíquota
	
	

	 
	B.2 Tributos Estaduais/Municipais (ISS)
	 
	 

	 
	ISS = Tributos x Alíquota
	 
	 

	C
	Lucro
	 
	 

	 
	Total
	 
	 


 


Quadro-resumo do Custo por Empregado

 

	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	 

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	 

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	 

	Subtotal (A + B +C+ D)
	 

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 

	Valor total mensal por empregado
	 


 OBS: O preenchimento das planilhas acima deverá obedecer a Convenção Coletiva de Trabalho vigente.

QUADRO RESUMO
	LOTE
	ITEM
	TIPO DE SERVIÇO
 (A)
	VALOR PROPOSTO POR EMPREGADO
(B)
	QTDE DE EMPREGADOS (C)
	VALOR TOTAL PROPOSTO POR CATEGORIA
(D) = (B X C)
	VALOR TOTAL MENSAL DO SERVIÇO
(E) = (C X D)
	VALOR TOTAL ANUAL DO SERVIÇO
(F) = (E X 12)

	01
	01
	Repórter Sênior 
	
	01
	
	
	

	
	02
	Repórter Júnior
	
	03
	
	
	

	
	03
	Programador Visual 
	
	02
	
	
	

	
	04
	Editor de Pós-Produção
	
	02
	
	
	

	
	05
	Cinegrafista
	
	02
	
	
	

	
	06
	Auxiliar de Cinegrafista
	
	01
	
	
	

	
	07
	Produtor Executivo
	
	01
	
	
	

	VALOR TOTAL ANUAL DO LOTE
	


Carimbo do CNPJ-MF
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